
EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2025 
 

PROCESSO ADMINISTRADIVO: 0000138.04.01-2025 
 

VALOR ORÇADO: R$ 650.319,60 (Seiscentos e Cinquenta mil Trezentos e Dezenove reais e Sessenta 
centavos) 

 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADAS 
LOCAL/REGIONAL  
 
LEI MUNICIPAL 1.559/2024, DEFINE COMO CONCEITO DE “LOCAL” E “REGIONAL” PARA EFEITO DE 
APLICAÇÃO DO § 3º DO ARTIGO 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E BUSCA A PROMOÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO ÂMBITO MUNICIPAL E REGIONAL PREVISTO NO 
ARTIGO 47 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, NOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E DE COMPRA 
DIRETA DA PREFEITURA DE MONTE NEGRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
1 – NO ÂMBITO LOCAL – SEDE DO MUNICÍPIO DE MONTE NEGRO/RO; 
2 – NO ÂMBITO REGIONAL – MUNICÍPIOS LIMITES GEOGRÁFICOS: ALTO PARAÍSO, ARIQUEMES, 
BURITIS, CACAULÂNDIA, 
 CAMPO NOVO DE RONDÔNIA, CUJUBIM, GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA, JARU, MACHADINHO DO 
OESTE, RIO CRESPO, 
 THEOBROMA E VALE DO ANARI. 

 
MODO DE DISPUTA ABERTO 

 
Processo licitatório regido pela Lei N.º 14.133/2021, Lei Complementar n.º 123/2006, e Lei Municipal 
n.º1.559/2024 e demais legislações que regem a matéria. 
 

TIPO 
MENOR PREÇO POR ITEM/UNITÁRIO. 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE INSUMOS, 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOSP do 
Município de Monte Negro/RO. 

 
SESSÃO PÚBLICA PARA DISPUTA DE LANCES 

 

DATA 

 

18 de Fevereiro de 2025 
INÍCIO 

09h (Horário de Brasília – DF) 
PREGOEIRO(A) 

BRUNO NASCIMENTO COSTA 
LOCAL 

www.licitanet.com.br 
 

INFORMAÇÕES 
 

DIAS  
Segunda à sexta-feira (em dias de expediente) 

HORÁRIOS 
Das 7:30h às 13:30h (Horário de Rondônia -RO) 

TELEFONES 
(69) 9.9944-5157 

E-MAIL 
supel@montenegro.gov.br 

 
 

RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 
 
O Edital e demais informações referentes a este processo licitatório podem ser obtidas no site oficial do 
Município, na Plataforma de realização da sessão pública para disputa de lances e, obrigatoriamente, serão 
publicadas nos órgãos oficiais. O (A) licitante interessado (a) é, exclusivamente, responsável pelo 
acompanhamento deste processo. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2025 

 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME E EPP NOS ITENS CUJO VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA 

SEJA DE ATÉ R$80.000,00 (OITENTA MIL REAIS) 
 
O Município de Monte Negro, através de seu (a) Pregoeiro (a) designado (a) pela Portaria n.º 864/2024, levam ao 
conhecimento dos (as) interessados(as) que, na forma da Lei n.º 14.133/21, Lei Complementar n.º 123/06, Lei 
Municipal n.º 1.559/24 e demais Leis e Decretos que regem a matéria, farão realizar licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO – MODO DE DISPUTA ABERTO, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Este processo licitatório será realizado em sessão pública, por meio eletrônico, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor (a) integrante do 
quadro do Município, denominado(a) PREGOEIRO (A) e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante na página LICITANET - licitações on-line– 
<www.licitanet.com.br>. 
 
O instrumento convocatório e todos os seus elementos, integrantes ao processo, estarão/encontram-se disponíveis, 
para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: <www.montenegro.ro.gov.br>, ícone “Portal da Transparência 
>Licitações > Licitações em andamento”. 
 
 

1. SEÇÃO I – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente processo licitatório é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE INSUMOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - 
SEMOSP do Município de Monte Negro/RO. 
1.2. A licitação será composta de itens unitários, conforme constante do Termo de Referência, devendo os(as) 
licitantes atentar-se aos detalhes especificados neste, evitando futuras solicitações de desistência. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço unitário. 
 
2 SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1. As despesas com a execução do objeto desta licitação foram estimadas conforme documentos constantes dos 
autos do processo licitatório: orçamentos com empresas do ramo, preços públicos através de Atas de Registro de 
Preço.  
2.2. As despesas correrão à conta de dotação orçamentária consignada da seguinte forma: 
 
2.3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                                                                                                                
 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE INSUMOS, PEÇAS E 

ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOSP 
Órgão Público: 02 – Secretaria Municipal de Gestão em Obras e Serviços Públicos/SEMOSP. 

Função Programática: – 04.1220002.2010 (MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SEMOSP) 

Projeto/Atividade:  – REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

INSUMOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOSP 
Elemento da Despesa: 3.3.90.30.00 – (Material de Consumo) 

Ficha Orçamentária: 103 

 
3 SEÇÃO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados(as) que atendam às exigências e condições devidamente 
estabelecidas por este Edital e que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 
3.2. Não poderão participar: 
a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo(s); 
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b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

c) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar de licitações em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei N.º 14.133/2021. 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nesta condição; 
j) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, quando for o caso; 
k) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.2.1.O impedimento de que trata o item d será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 1º da Lei N.º 14.133/21). 
3.2.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem as 
alíneas j e k, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.2.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.2.4. O disposto nas alíneas j e k não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, 
nos demais regimes de execução. 
3.2.5. A vedação de que trata a alínea h estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
3.3.A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei N.º 
14.133/2021. 
 
4. SEÇÃO IV – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
4.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 
Sessão Pública, via internet, sob sua responsabilidade. 
4.1.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual deverá 
manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
4.1.2.O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao Sistema Eletrônico, no site <www.licitanet.com.br>;  
4.2.O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos ofertados pela Plataforma 
LICITANET. 
a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização 

dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do(a) licitante, conforme tabela abaixo:  
 

30 dias 90 dias 180 dias 365 dias Plano Avulso 

 Acesso completo à 
vários processos 
simultâneos em todo o 
território nacional 

 Acesso completo à 
vários processos 
simultâneos em todo o 
território nacional 

 Acesso completo à 
vários processos 
simultâneos em todo o 
território nacional 

 Acesso completo à 
vários processos 
simultâneos em todo o 
território nacional por 

Acesse as 
funcionalidade
s básicas da 
plataforma 
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por 30 dias. 
 Participação em 
todas as modalidades 
licitatórias simultânea
s. 
 
R$ 134,00 

por 90 dias. 
 Participação em 
todas as modalidades 
licitatórias simultânea
s. 
 
R$ 224,00 

por 180 dias. 
 Participação em 
todas as modalidades 
licitatórias simultânea
s. 
 
R$ 377,00 

365 dias. 
 Participação em 
todas as modalidades 
licitatórias simultânea
s. 
 
R$ 557,00 

 
 
 
 
 
 
R$ 98,00 

4.3. O login e a senha do(a) licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando suspensas por 
inadimplência junto a LICITANET – Licitações On-line ou canceladas por solicitação do(a) mesmo. 
4.3.1.A manutenção ou alteração da senha de acesso será feita através de pedido do(a) licitante junto ao atendimento 
on-line (chat) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo enviada para seu e-mail a nova senha. 
4.4. O sigilo da senha é de EXCLUSIVA responsabilidade do(a) licitante.  
4.4.1. Inclui-se a esta responsabilidade qualquer transação efetuada diretamente ou por seu(ua) representante, não 
cabendo ao provedor do Sistema, à Prefeitura Municipal de Monte Negro ou ao pregoeiro(a), responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.5.A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para imediato bloqueio de 
acesso, se for o caso. 
4.6. O cadastramento do(a) licitante junto à Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos 
atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 
4.7. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones: (34) 3014-6633, (34) 
2512-6500 e Whatsapp: (34) 2512-6504, (34) 2512-6505 e (34) 2512-6506 ou pelo e-
mail<fornecedor@licitanet.com.br>. 
4.8. As microempresas ou as empresas de pequeno porte, no momento de seu cadastro, deverão manifestar, em campo 
próprio do Sistema Eletrônico, o estabelecido na Lei Complementar N.º 123/2006 e ainda suas alterações/inclusões 
pela Lei Complementar N.º 147/2014. 
4.8.1. A não declaração do(a) licitante, em referência à Lei Complementar N.º 123/2006 e suas alterações/inclusões 
pela Lei Complementar n.º 147/2014 caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DO(A) LICITANTE EM 
BENEFICIAR-SE DA MESMA. 
4.8.2. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste Edital e nas demais 
cominações legais do certame. 
4.9. A interconexão com a rede mundial de computadores (internet) é/será de responsabilidade EXCLUSIVA dos(as) 
licitantes interessados(as). 
 
5. SEÇÃO V – DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
5.1. Os (As) licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da plataforma utilizada para a realização do processo 
licitatório, a proposta com a DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS OFERTADOS, incluindo 
QUANTIDADE, PREÇO e MARCA (EXCETO PARA BENS DE FABRICAÇÃO PRÓPRIA OU PARA 
SERVIÇOS), até o horário limite de início da sessão pública, quando então, encerrar-se-á, automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
5.1.1. As propostas registradas na “plataforma” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA 
EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em 
caso de identificação do(a) licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a). 
5.1.2. No caso de pregão para AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, a coluna referente a indicação de marca deverá ficar em 
branco ou ser inserida a expressão "marca própria". 
5.1.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
5.2. Aberta a etapa competitiva, os(as) representantes dos(as) fornecedores(as) deverão estar conectados(as) ao sistema 
para participar da sessão pública de lances. A cada lance ofertado o(a) participante será, imediatamente, informado de 
seu recebimento e respectivo horário de registro e valor (R$). 
5.3. A (O)licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital, bem como as demais declarações 
exigidas pela plataforma, que se encontram unificadas no documento denominado Declaração Única, firmada no 
momento de anexar a proposta. 
5.4. A (O)licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá assinalar, em campo próprio, 
sua condição, sob pena de não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar N.º 123/2006 – e, se for o caso, 
outras que regem a matéria - durante o certame. 
5.5. A falsa declaração relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a(o)licitante às sanções previstas neste 
Edital. 
5.6. As propostas iniciais ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
5.6.1. Até 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para abertura da sessão, o(a)licitante poderá retirar ou 
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substituir a proposta anteriormente encaminhada. 
5.6.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
5.7. O (A) licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como, acompanhar as 
operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.8. O (A) licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, 
independente do resultado do procedimento licitatório. 
5.9. Um (a) licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico, ou 
financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. No caso de um(a) licitante participar em mais 
de uma proposta de preços, estas propostas serão desconsideradas se rejeitadas pela entidade promotora da licitação. 
5.9.1. Para tais efeitos, serão consideradas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas 
que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5% (cinco por cento) ou representantes legais comuns, 
e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 
5.10. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Município será elegível para participar deste processo licitatório. 
5.11. Nas propostas de preços REGISTRADAS no sistema eletrônico, deverão ser observadas as seguintes condições: 
a) Preço unitário e total para o item, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas 

decimais. 
b) Na proposta ofertada deverão estar inclusos todos os insumos que a compõem, tais como impostos, ICMS 

(Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços) e/ou ISSQN (Imposto sobre serviços de qualquer natureza) - 
conforme o caso -, taxas, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto 
desta licitação. 

5.12. A proposta registrada implicará em plena aceitação, por parte do(a) licitante, das condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
5.13. O(A) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
5.14. Serão desclassificadas as propostas que: 

a)  Identificarem o(a) licitante;  
b)  Apresentarem valores/percentuais de desconto simbólicos ou valor/percentual zero; 
c) Não indicarem a marca do produto ofertado (com exceção para produtos de fabricação própria ou serviços); 
d)  Contiverem vícios insanáveis; 
e)  Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
f) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde que insanável. 
5.15. Caso julgue necessário, o(a) pregoeiro(a) submeterá a documentação relativa à proposta apresentada pelos(as) 
participantes à equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer 
técnico dos produtos e/ou serviços ofertados. 
 

6. SEÇÃO VI – DAS REGRAS APLICÁVEIS A PREGÃO COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE 
ME/EPP NOS ITENS COM VALOR GLOBAL OU ITEM DE REFERÊNCIA DE ATÉ R$80.000,00 

(OITENTA MIL REAIS) 
6.1. Nos termos da Lei Complementar N.º 123/06, artigos 47 e 48, inciso I, os itens cujo valor total de referência seja 
de até R$80.000,00 (oitenta mil reais) são reservados para participação exclusiva de licitantes enquadrados(as) como 
ME/EPP, o que não impede das mesmas também apresentar propostas para os itens cujo valor total de referência 
ultrapasse este teto.  
6.2. As licitantes não enquadradas como ME/EPP poderão apresentar proposta somente para os itens cujo valor total 
de referência ultrapasse R$80.000,00 (oitenta mil reais), conforme valores constantes do Anexo VI (Relatório do 
Sistema). 
6.3. CASO SEJAM APRESENTADAS PROPOSTAS PARA OS ITENS EXCLUSIVOS POR EMPRESAS 
NÃO ENQUADRADAS NA CONDIÇÃO DE ME/EPP, AS PROPOSTAS SERÃO AUTOMATICAMENTE 
DESCLASSIFICADAS. 
 

7. SEÇÃO VII – DOS BENEFÍCIOS APLICÁVEIS ÀS LICITANTES ENQUADRADAS COMO 
ME/EPP/MEI 

7.1. Para fins de aplicação dos efeitos da Lei Complementar N.º 123/2006, os(as) licitantes enquadrados(as) como 
ME/EPP deverão declarar sua condição, em campo próprio, no momento de inserir proposta e documentos, nos termos 
das cláusulas 5.4 e 5.5.   
7.1.1. No caso de bens divisíveis, nos itens em que o valor total de referência ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), será reservada cota de 25% (vinte e cinco por cento) para a participação exclusiva de microempresas, empresas 
de pequeno porte e microempreendedores individuais, nos termos da Lei Complementar N.º 123/06, art. 48, inciso III. 
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7.1.2.O (A) licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, administrativa e penalmente. 
7.2. Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará de forma automática, em coluna própria, as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006. 
7.2.1. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de 
encerrada a etapa de lances. 
7.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
7.3.1. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocados(as) os(as) demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no mesmo prazo estabelecido para a desistente/a que não manifestou-se. 
7.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame; 
7.6. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
a) Empresas estabelecidas no território do Estado de Rondônia;  
b) Empresas brasileiras; 
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n.º 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
7.7. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.  
7.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a)pregoeiro(a) encaminhará, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao(à) licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, nos termos 
da Seção X, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.   
7.9. As regras previstas acima referentes ao empate ficto não se aplicam no caso de licitação exclusiva para 
ME/EPP/MEI.   
 
8. SEÇÃO VIII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
8.1. A abertura da sessão pública desta licitação, conduzida pelo (a) pregoeiro(a), ocorrerá na data e na hora indicadas 
no preâmbulo deste Edital, em plataforma eletrônica, que poderá ser acesso em<www.licitanet.com.br>. 
8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o (a) pregoeiro (a) e os (as) licitantes ocorrerá, exclusivamente, por 
troca de mensagens, em campo próprio, do sistema eletrônico. 
8.3. Cabe ao (à) licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do processo 
licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 
8.4. Devido ao caráter sigiloso das licitações, na fase de lances, o (a) pregoeiro(a)não atenderá ao telefone para 
responder questões inerentes ao presente processo licitatório. 
 
9. SEÇÃO IX – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1. Somente os(as) licitantes que apresentarem proposta de preços em consonância com o que dispõe o Edital poderão 
apresentar lances para o(s) item(s) ou lote(s) cotado(s), exclusivamente, por meio do Sistema Eletrônico, sendo, 
imediatamente, informado(a) do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
9.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 
9.1.2. No julgamento por “menor preço”, serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$) com, no 
máximo, 02 (duas) casas decimais. 
9.2. A abertura e fechamento da fase de lances “via internet”, será feita pelo(a) pregoeiro(a). 
9.3. Os (As) licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua 
aceitação. 
9.4. O (A) licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou desconto superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema - LANCE INTERMEDIÁRIO. 
9.5. O (A) licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou desconto superior ao último lance do 
concorrente que tenha sido, anteriormente, registrado pelo sistema - LANCE INTERMEDIÁRIO. 
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9.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser igual a R$ 0,50 (Cinquenta 
Centavos). 
9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou percentual de desconto, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.8. Durante o transcurso da sessão pública, os(as) participantes serão informados(as), em tempo real, dos lances 
registrados. O sistema não identificará o(a) autor(a) dos lances aos(às) demais participantes. 
9.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os(as)licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da 
sessão pública de lances. 
9.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, ocorrerá sucessivamente, sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública de lances encerrar-se-á 
automaticamente. 
9.9.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o (a) pregoeiro (a), 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
9.10. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com, no máximo, 02 (duas) casas 
decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXOV – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a 
fase de lances, e o(a) licitante divergir com o exigido, o(a) pregoeiro(a), poderá convocar no chat, por meio de 
mensagens, para atualização do referido lance e/ou, realizar a atualização dos valores, arredondando-os PARA 
MENOS, automaticamente, caso o(a) licitante permaneça inerte. 
9.11. Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades 
previstas no artigo156 da Lei N.º 14.133/2021 e neste Edital. 
9.12. As empresas que, porventura, errarem na digitação dos seus lances, poderão solicitar, pelo chat,o cancelamento 
do lance para o(a)pregoeiro(a). Contudo, caso o(a)pregoeiro(a) detecte que o lance ofertado apresenta indícios de erro 
de digitação, poderá excluí-lo, sem a manifestação da empresa, visando manter a regularidade do certame.  
9.13.A regra disposta no item acima será aplicada somente nos casos de erro de digitação. Caso o(a) licitante solicite o 
cancelamento do seu lance e, não for caracterizado erro de digitação, mediante a observação da regularidade dos 
lances apresentados, o(a)pregoeiro(a) estará desobrigado(a) de cancelar o lance, devendo o(a) licitante arcar com o 
custo de acordo com o lance ofertado.  
9.14. No caso de desconexão com o (a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos (às) licitantes para a recepção dos lances. 
9.14.1. O (A) pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
9.14.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública do pregão eletrônico 
será suspensa e será reiniciada somente após comunicação expressa aos(às) participantes, no endereço eletrônico 
utilizado para divulgação, no site <www.licitanet.com.br>. 
9.15. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o(a)pregoeiro(a) poderá alertar o (à) (s) proponente (s) sobre 
o valor orçado para o respectivo item/lote e, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou 
reformulado pelo (a) proponente. 
9.16. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou 
seja, antes do encerramento do item/lote. 
9.17. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública do pregão 
eletrônico, ficando responsável pelo ônus recorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, até a promulgação do (a) vencedor (a). 
9.18. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão do (a) licitante da etapa de lances e na manutenção do 
último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 
 
10. SEÇÃO X – DA NEGOCIAÇÃO 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do (a) primeiro(a) colocado (a) 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o (a) pregoeiro (a) negociará 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
10.1.1.A negociação poderá ser feita com os (as) demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o(a) primeiro(a) colocado (a), mesmo após a negociação, for desclassificado (a) em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração (artigo 59, inciso III da Lei N.º 
14.133/2021). 
10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos (as) demais licitantes. 
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10.3. O resultado da negociação será divulgado a (à) todos (as) os (as) licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
10.4. O (A) licitante vencedor (a) anexará na plataforma a proposta readequada ao último lance ofertado, após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e/ou já apresentados. 
10.4.1. Excepcionalmente, caso não seja possível anexar a proposta ou documentos na plataforma, no caso de 
indisponibilidade do sistema, o (a) pregoeiro (a) poderá permitir o envio dos mesmos ao e-mail 
<supel@montenegro.ro.gov.br>, sendo o envio/recebimento confirmado no chat. 
 

11. SEÇÃO XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA APÓS A FASE DE LANCES 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no Edital e 
seus anexos, atentando-se ainda para propostas manifestamente inexequíveis. 
11.2. Nos casos em que o (a) pregoeiro (a) constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo 
estes não significativos, permite-se proceder as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta. 
11.3. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, 
prevalecerá este último. 
11.4. Quando for o caso, havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços 
unitários, o(a) pregoeiro (a) procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando, em 
consequência, o valor da proposta. 
11.5. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) Contiverem vícios insanáveis; 
b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital; 
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; 
e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus anexos, desde que insanável. 
11.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública. 
11.7. Nos termos do artigo 59, inciso IV da Lei n.º 14.133/2021, o (a) pregoeiro (a) convocará o (a) licitante que 
ofertar proposta, manifestamente, inexequível para comprovação da exequibilidade e possibilidade de cumprimento do 
contrato, sendo as planilhas e documentos apresentados avaliados pela Administração Pública. 
11.8. A critério do (a) pregoeiro (a), será aceita a proposta aparentemente inexequível caso o (a) licitante firme 
declaração expressa de que sustentará o lance/valor ofertado, anexando o documento através de funcionalidade 
disponível no sistema (HABILITANET ou DOCS. LEGAIS) no prazo estipulado pelo(a) pregoeiro(a), que registrará o 
ocorrido na ata da sessão. 
11.8.1. Neste caso, o (a) (s) licitante (s) fica (m) ciente (s) de que não será deferido pela Administração pedido de 
revisão de ata ou de reequilíbrio de contrato antes de efetuadas no mínimo 03 (três) entregas do objeto/serviço 
licitado.    
11.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições anteriores, serão observadas as seguintes 
regras:  
a) A análise de exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 
a.1) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi - integrada ou 
integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor global estimado; 
a.2) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor 
global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao Edital.  
b) Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração Pública, independentemente do regime de execução. 
c) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração Pública, equivalente a diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo às demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

d) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

e) Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração Pública, o (a) licitante 
classificado(a) em primeiro lugar será convocado (a) para apresentar Planilha por ele(a) elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta 

f) O (A) licitante vencedor (a) será convocado (a) a apresentar à Administração Pública, por meio eletrônico, as 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração 
Pública, bem como, com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), 
com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
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unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi - integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 
balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

g) Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ 
ser ajustada pelo (a) fornecedor (a), no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

g.1) O ajuste de que trata este dispositivo limita-se a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas 
g.2) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
11.10. No caso de exigência de apresentação de amostra no Termo de Referência, o(a) licitante classificado(a) em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no referido documento, anexo a este Edital, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
11.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a (à) todos (as) os (as) interessados (as), incluindo os(as) demais 
licitantes. 
11.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
11.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo(a) 
pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do(a) licitante 
será recusada. 
11.14. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro (a) classificado (a) não for (em) aceita (s), o (a) pregoeiro (a) 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo (a) segundo (a) classificado (a). Seguir-se-á com a 
verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 
11.15. Caso necessário, o (a) pregoeiro (a) poderá convocar o (a) licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema (HABILITANET), no prazo mínimo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta.   
11.15.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo (a) pregoeiro (a) por solicitação escrita e justificada do (a) 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente, aceita pelo (a) pregoeiro (a).  
11.15.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) pregoeiro (a), destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado na proposta, tais como modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou outros que o (a) pregoeiro (a) achar necessário, 
encaminhados por meio eletrônico ou, se for o caso, por outro meio nos prazos indicados pelo (a) pregoeiro(a), sendo 
que o não atendimento pode resultar na não aceitação da proposta. 
11.16. Havendo e conforme necessidade, o (a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
11.17. Se a proposta de preços não for aceitável, o (a) pregoeiro (a) examinará a proposta de preços subsequente e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital. 
11.18. Atendidas as especificações do Edital e tendo sido aceita a proposta, o (a) pregoeiro (a) declarará a (s) empresa 
(s) vencedora (s) do (s) respectivo (s) item (ns) ou lote (s), passando à fase de habilitação. 
11.19. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão 
pública do pregão eletrônico constarão em ata, divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de 
publicidade previstas na legislação pertinente. 
 
12. SEÇÃO XII – DA HABILITAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o (a) pregoeiro (a) concederá o prazo de 02 (duas) horas para que o (a)(s) 
licitante (s) mais bem classificado (a)(s) anexem os documentos de habilitação exigidos nesta seção (Lei N.º 
14.133/2021, artigo 63, inciso II). 

12.1.1. Os documentos de habilitação deverão ser anexados no prazo estabelecido pelo(a) pregoeiro(a), sob pena de 
inabilitação/desclassificação. 

12.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do(a) fornecedor(a) detentor(a) da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:   
a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça <www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php>.   
b) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:26129291011010::NO:3,4,6::>;  
12.2.1. Para a consulta de fornecedores(as)de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU <https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/>. 
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12.2.2. A consulta aos cadastros prevista nos itens a e b será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu(ua) sócio(a) majoritário(a), por força do artigo 12 da Lei n.° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao(à) responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio(a) majoritário(a). 

12.2.3. Caso conste na consulta de situação do(a) fornecedor(a) a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a) 
agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

12.2.4.A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 

12.2.5.O (A) fornecedor (a) será convocado (a) para manifestação previamente à sua desclassificação. 

12.2.6. Constatada a existência de sanção, o(a) fornecedor(a) será reputado inabilitado(a), por falta de condição de 
participação. 

12.2.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

12.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
12.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual ou requerimento de empresário(a) no caso de MEI, 
indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 
12.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores em exercício. 
12.3.3. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
12.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e, ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
12.3.5. Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com foto dos(as) 
sócios(as), diretores(as) ou do(a) proprietário(a) da empresa. 
 
12.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
12.3.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a seguridade social (certidão conjunta, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB N.º 1.751/2014). 
12.3.3. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, caso haja, relativo ao domicílio ou sede 
do(a) licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
12.3.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio 
tributário. 
12.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da certidão negativa de débitos municipais.  
12.3.6. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), emitido pela Caixa 
Econômica Federal. 
12.3.7. Prova de regularidade de débitos trabalhistas, disponível nos portais na internet: 
<www.tst.gov.br/certidao><www.tst.jus.br/certidao>. 
 
12.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
12.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante (art. 69, inciso II, Lei 
N.º 14.133/2021); 
12.4.2. Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício do último exercício social, já exigíveis nos 
prazos da Receita Federal Brasileira e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanço provisório, podendo ser atualizados, quando encerrados 
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, 
do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS (IGP) - DISPONIBILIDADE INTERNA (DI), publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) ou de outro indicador que o venha substituir. 
12.4.2.1. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos, a apresentação do balanço 
patrimonial limitar-se-ão ao último exercício social. 
12.4.2.2. As Normas Brasileiras de Contabilidade não estabelecem ou dão qualquer indicação da data limite para que a 
empresa tenha suas Demonstrações Contábeis concluídas e devidamente transcritas no Livro Diário. Desta forma, 
conforme Lei N.º 6.404/76 (artigo 132), Código Civil Brasileiro (artigo 1.078), e Acórdão N.º 1999/2014 - Plenário do 
Tribunal de Contas da União (TCU), para todas as empresas, independente de seu regime, elenca-se abaixo os 
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exercícios sociais para fins de análise deste processo licitatório, que serão considerados aceitos se assim apresentados: 
a) Até o 30º (trigésimo) dia do mês de Abril (30/04) – Exercício Social: 2021 e 2022.  
b) A partir do 1º (primeiro) dia do mês de Maio (01/05) – Exercício Social: 2022 e 2023. 
12.4.3. Deverá ser enviado Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício (DRE), devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou publicado em outro órgão, diário, jornal 
equivalente. 
a) Para as empresas que enviarem por Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) – Escrituração Contábil 

Digital (ECD) deverá apresentar anexo ao Balanço e DRE o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital 
que comprova a assinatura do contador e representante da empresa. 

b) Para empresas que enviarem o Balanço e DRE autenticado na Junta Comercial deverá apresentar anexo o Termo de 
Autenticação – Livro Digital que comprova a assinatura do contador e representante da empresa. 

12.4.4. Para o presente processo será aceito Balanço Patrimonial e DRE enviados através de SPED – ECD, 
considerando o mesmo prazo dos exercícios sociais descrito no item 12.6.2 de apresentação, sob pena de inabilitação. 
12.4.5. A Sociedade criada no exercício em curso deverá apresentar o Balanço de Abertura e Declaração do contador 
da empresa (com firma reconhecida/assinatura digital), informando a previsão do faturamento anual. 
12.4.6. O BALANÇO PATRIMONIAL, AS DEMONSTRAÇÕES E O BALANÇO DE ABERTURA 
DEVERÃO ESTAR ASSINADOS PELOS ADMINISTRADORES DAS EMPRESAS CONSTANTES DO ATO 
CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E POR CONTADOR LEGALMENTE 
HABILITADO. 
12.4.7. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas 
abaixo, cujos dados serão extraídos das informações dos balanços apresentados pela empresa, já exigíveis na forma da 
lei, sendo admitido para qualificação apenas resultado igual ou maior que 1,0 (um):  

 
 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG =  

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
 

ATIVO TOTAL 
SG =  

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
 

ATIVO CIRCULANTE 
LC =  

PASSIVO CIRCULANTE 
 
 
a) As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos índices LG, SG e LC, deverão 

comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez) por cento do valor estimado para sua contratação, a não 
comprovação inabilitará a licitante. 

b) Junto com o balanço patrimonial, nos termos do art. 69, §1º da Lei N.º 14.133/2021, deverá a empresa 
apresentar o demonstrativo de cálculo dos índices acima, dos balanços patrimoniais apresentados, devidamente 
assinados pelo profissional contábil responsável pela empresa. Podendo, em sede de diligência, ser realizado pela 
Administração para auferir saúde financeira da empresa, em caso de não aptidão, será a empresa inabilitada. 

12.4.8. Os indicadores de liquidez servem para averiguar a capacidade monetária da empresa, em cumprir com suas 
obrigações, compreendendo desta forma, uma importante ferramenta a fim de se observar a saúde financeira de uma 
empresa. Assim, a exigência dos respectivos índices visa comprovar a saúde financeira do licitante para assumir os 
compromissos advindos da contratação deste procedimento, evitando dissabores ao logo da contratação. Portanto, 
perfeitamente justificado e razoável a utilização dos índices. 
 
12.5. DECLARAÇÕES: 
12.5.1. Além da Declaração Única, preenchida no momento de cadastro da proposta, no caso de aquisição de 
serviços, inclusive de engenharia, apresentar as declarações abaixo:  
a) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações do objeto desta licitação OU Atestado de Vistoria Técnica, nos termos do artigo 63, § 2º da Lei N.º 
14.133/2201, devendo ser agendada com a Coordenadoria de Engenharia (obras/serviços de engenharia) ou 
Secretaria(s) demandante(s) - outros serviços - nos telefones (65) 3241-3090/1012 (modelo no Anexo II deste Edital). 
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12.6. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio 
digital pelos(as) licitantes, EXCLUSIVAMENTE, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), 
anexando-os ao HABILITANET no sistema eletrônico.  
12.6.1. Somente mediante autorização do (a) pregoeiro(a) e, em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o 
envio da documentação por meio do e-mail<supel@montenegro.ro.gov.br>.  
12.6.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
12.6.3. Se o (a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o (a) licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, com exceção daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
12.7. A declaração do (a) vencedor (a) acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
12.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o (a) licitante 
qualificado (a) como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado (a) vencedor (a), uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do Edital. 
12.9.A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico não apresentada ou apresentada com 
prazo de validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo (a) pregoeiro (a) e/ou equipe de apoio, 
no site oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado aos autos a respectiva certidão. 
12.10. Para licitante (s) enquadrado (a)(s) como ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, persistindo a 
irregularidade junto ao Fisco, o (a) pregoeiro (a) concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração de 
vencedor (a), para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa pelo 
(a) referido (a) licitante. 
12.10.1.O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando requerido 
pelo (a) licitante, mediante apresentação de justificativa. 
12.10.2.A não regularização no prazo previsto no item 12.9 acarretará a inabilitação do (a) licitante, sendo facultada a 
convocação dos (as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa e/ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
12.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
12.12. Será inabilitado (a) o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  
12.13. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos 
requeridos no Edital e seus anexos. 
12.14. As atividades previstas no Contrato Social dos (as) licitantes devem ser compatíveis com o objeto da licitação. 
12.15. Poderá o (a) pregoeiro (a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for 
evidente a vantagem para a Administração Pública, devendo também, se necessário, promover diligências para dirimir 
dúvida (s), em nome do princípio do formalismo moderado. 
12.16. Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a 
idoneidade do documento. 
12.17. Constatado, através de diligências, o não atendimento ao estabelecido, o (a) pregoeiro (a) considerará o(a) 
proponente inabilitado(a) e prosseguirá a sessão. 
12.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o (a) licitante será declarado (a) 
vencedor(a). 
12.19. Todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 
 
13. SEÇÃO XIII – DOS RECURSOS 
13.1.A intenção de interpor recurso referente ao julgamento das propostas, bem como, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, deverá ser manifestada de forma imediata e MOTIVADA, em campo próprio do sistema eletrônico. 
13.1.1. O (a) pregoeiro (a) assegurará, a seu critério, tempo mínimo de 10 (dez) minutos para manifestação de 
intenção de interposição de recurso. 
13.1.2.A intenção de recurso deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 
13.1.3.A manifestação de interposição do recurso, somente será possível por meio eletrônico, em campo próprio no 
sistema. 
13.1.4. Na manifestação, motivada, da intenção em recorrer, o (a) pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
13.2. Uma vez admitido o recurso, o (a) recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os (as) demais licitantes, desde logo, intimados (as) para, caso 
queiram, apresentarem contrarrazões, também pelo sistema eletrônico, em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo do (a) recorrente, sendo-lhes assegurado (a) vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
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13.2.1. Deve o (a) licitante atentar-se aos prazos registrados no sistema. 
13.2.2. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
13.3. Será assegurado ao (à) licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, nos termos do §5º 
do artigo 165 da Lei N.º 14.133/2021. 
13.4.O recurso de que trata a cláusula 13.2 será dirigido ao (à) pregoeiro (a)que, se não reconsiderar o ato ou a decisão 
no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à Autoridade Superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.4.1.O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
13.5. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar com o Município de Monte 
Negro caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
13.5.1. No caso do caput deste item, o recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida que, se 
não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o encaminhará com sua motivação à Autoridade Superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.6. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação e, 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.7.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
13.8. As decisões do (a)pregoeiro (a) e da autoridade competente serão informadas em campo próprio do sistema 
eletrônico, estando todos (as) os(as) licitantes obrigados (as) a acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 
13.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 
objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 
 
14. SEÇÃO XIV – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o (a) licitante declarado (a) vencedor 
(a) não assinar a ata/contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da Lei Complementar N.º 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

14.2. Todos (as) os (as) licitantes remanescentes deverão ser convocados (as) para acompanhar a sessão reaberta. 
14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, chat e/ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 
14.3.1.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na plataforma LICITANET, sendo 
responsabilidade do(a) licitante manter seus dados cadastrais e e-mail atualizados. 
 
15. SEÇÃO XV – DAS REGRAS APLICÁVEIS AO REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Serão aplicadas as seguintes regras, no caso de pregão no sistema de registro de preços:  
a) DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA PARA FORNECIMENTO:  
a.1) Após o encerramento da etapa competitiva, o(a) pregoeiro(a) convocará os(as)licitantes para, no prazo de02 
(duas) horas, comporem o cadastro de reserva, reduzindo seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 
classificado; 
a.2) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao(à) 
licitante melhor classificado(a); 
a.3) Havendo um(a) ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao(à) do(a) licitante 
vencedor(a), estes serão classificados(as) segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva (lance); 
a.4) Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será 
utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a Ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas 
no artigo 29 do Decreto n° 11.462/2023. 
 
b) DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
b.1) Após a adjudicação do pregão, o (a) pregoeiro (a) convocará o (a)(s) licitante (s), por meio de AVISO no sistema 
eletrônico, para assinar digitalmente a Ata de Registro de Preços (ARP), fixando o prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas para sua assinatura; 
b.2) O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo (a)(s) 
licitante (s) vencedor (a)(s), durante o seu transcurso e, desde que devidamente aceito pelo (a) pregoeiro (a); 
b.3) Ultrapassado o prazo de convocação, não tendo a (s) adjudicatária (s) assinado a ARP, opera-se a decadência do 
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direito à assinatura, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N.º 14.133/2021; 
b.4) Neste caso, dando continuidade aos procedimentos, o (a) pregoeiro (a) convocará o(a)(s) licitante(s) 
remanescente(s) do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para firmar a ARP em igual prazo e nas condições 
propostas pelo (a) primeiro (a) classificado(a); 
b.5) A ARP deverá ser assinada pelo (a) representante legal da adjudicatária e terá sua vigência por 12 (doze) meses a 
partir da sua adjudicação, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso; 
b.6) Serão formalizadas tantas ARPs quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de 
Referência, com a indicação do(a) licitante vencedor(a), a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados, marcas ofertadas e demais condições; 
b.7) O fornecimento dos materiais/serviços se dará através do envio de Pedido(s) de Empenho(s) pela (s) secretaria (s) 
demandante (s) por meio digital, conforme e-mail fornecido pelo (a)(s) licitante (s), sendo de sua responsabilidade 
manter os dados cadastrais atualizados junto à plataforma; 
b.8) O prazo e condições de entrega dos produtos/execução dos serviços são os previstos no Termo de Referência, 
anexo ao presente Edital. 
 
c) DA ADESÃO DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
c.1) Durante a vigência da ata, os órgãos e entidades municipais poderão aderir à ata de registro de preços na condição 
de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
c.2) consulta e aceitação prévia do órgão ou da entidade gerenciadora: e  
c.3) consulta e aceitação prévia do do fornecedor. 
c.4) A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
c.5) O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 
próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
c.6)  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
c.7)  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
c.8) O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado. 
C . 9) Dos limites para as adesões 
c.10. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

 
d) DOS ACRÉSCIMOS:  
d.1) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preço, inclusive o acréscimo de 
que trata o art. 125 da Lei N.º 14.133/2021; 
d.2) A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços obedecerá ao disposto no Capítulo V da 
Lei N.º 14.133/2021; 
d.3) Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 

104 da Lei N.º 14.133/2021; 
d.4) O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de 

Registro de Preço; 
d.5) A alteração na Ata de Registro de Preços é independente da alteração dos contratos, que seguem rito em 

separado. 
 
e) DO CONTROLE DE PREÇOS:  
e.1) O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos (às) fornecedores (as); 
e.2) Quando o preço praticado no mercado se tornar inferior ao preço inicialmente registrado, por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador deverá convocar os (as) fornecedores (as) ou prestadores (as) de serviços, visando 
a negociação para redução do preço e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
e.3) Frustrada a negociação, o(a) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços será liberado(a) do compromisso assumido, 
sem aplicação de penalidade, e serão convocados(as) os(as) demais fornecedores(as), visando igual oportunidade de 
negociação; 
e.4) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da Ata de Registro de 
Preços; 
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e.5) Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, será efetuada negociação entre o órgão 
gerenciador e o (a) (s) fornecedor (es) (as), podendo ser aditada a Ata para restabelecer o preço de mercado; 
e.6) Caso o(a) fornecedor(a) não puder cumprir com o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
e.6.1. Liberar o (a) fornecedor(a) do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade do(s) motivo(s) e comprovante(s) 
apresentado(s); 
e.6.2. Convocar os(as) demais fornecedores(as) para assegurar igual oportunidade de negociação; 
e.6.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
f) DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 
f.1) O (A) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços terá seu registro cancelado quando: 
f.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
f.1.2. Não retirar a respectiva nota/pedido de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido sem 
justificativa aceitável ou não assinar a Ata no prazo estipulado pela Administração Pública; 
f.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado e 
após 60 (sessenta) dias da proposta apresentada;  
f.1.4. Não houver êxito nas negociações no caso do preço registrado se tornar superior ao de mercado; 
f.1.5. Recusar-se a entregar, no prazo estabelecido, os produtos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
f.1.6. Sofrer sanção (ões) prevista (s) nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei N.º 14.133/21; 
f.1.7. Estiverem presentes razões de interesse público, devidamente justificado pela Administração Pública, sem que 
gere motivos de indenização ao (à) fornecedor (a). 
f.2) O cancelamento de registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador; 
f.3) O (A) fornecedor (a) ou prestador (a) de serviços poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito 
ou de força maior, devidamente comprovado. 
15.2. O Município poderá adquirir a quantidade total de itens estimada para a presente licitação.  
15.3. Não serão estipuladas quantidades mínimas a serem cotadas, devendo os (as) licitantes ofertar proposta para o 
quantitativo total de itens ou grupo (s) de itens.  
15.4. Fica vedada a possibilidade de o (a) licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
Edital, obrigando-se ao fornecimento da quantidade estimada para o período de vigência da Ata, que será solicitada de 
forma parcelada, de acordo com a necessidade da (s) Secretaria (s) demandante (s). 
 
16. SEÇÃO XVI – DAS REGRAS APLICÁVEIS AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
16.1. Serão aplicadas as seguintes regras, no caso de celebração de contrato administrativo: 
a) DA CONVOCAÇÃO DA(S) ADJUDICATÁRIA(S):  
a.1) A adjudicatária será convocada para comparecer junto à Seção de Contratos e Atas da Coordenadoria de Compras 
e Licitações, na Prefeitura do Município de Monte Negro, para assinatura pelo (a) proprietário (a) ou 
representante legal no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da convocação formal que poderá ocorrer por e-mail, 
telefone ou outros meios de comunicação disponíveis; 
a,2) O contrato poderá ser encaminhado por e-mail pela Seção de Contratos e Atas para assinatura digital pelo(a) 
proprietário(a) ou representante legal indicado(a) pela mesma; 
a.2.1. Neste caso, a adjudicatária deverá devolver o contrato assinado digitalmente ao e-
mail<supel@montenegro.ro.gov.br> no prazo estipulado, sob pena de decair do direito à contratação nos termos do 
item a.5 abaixo. 
a.3) Depois de colhidas as assinaturas das partes, será encaminhada uma via no formato digital à contratada; 
a. 5) No caso da adjudicatária, se convocada, não assinar o contrato, vindo a decair do direito a execução do objeto da 
licitação, a Administração Pública poderá revogá-la ou convocar os(as) licitantes remanescentes, na ordem em que 
foram classificados(as), para contratar em igual prazo; 
a.6) Ocorrendo a convocação para assinatura, o prazo acima estipulado terá início no dia subsequente ao da 
convocação, seja por e-mail, telefone ou qualquer outro meio de comunicação com a adjudicatária; 
a.7) Além das situações previstas acima, o(s) contrato(s) pode(rão) ser cancelado(s), facultada a defesa prévia do(a) 
interessado(a), nos seguintes casos:  
a.7.1. Pela Administração Pública, quando houver razões de interesse público, devidamente fundamentada; 
a.7.2. Pelo(a) fornecedor(a), quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado(a) de 
cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 
a.8) A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens acima, será feita via 
e-mail e publicação no site do Diário Oficial dos Municípios. 
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b) DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO(S) CONTRATO(S): 
b.1) O prazo de vigência do(s) contrato(s), quando firmado(s), será o definido no Termo de Referência anexo ao 
Edital, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual. 
 
c) DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S): 
c.1) É responsabilidade do(a) gestor(a) de contratos ou ordenador(a) de despesas da(s) Secretaria(s) Demandante(s) 
indicar o(a) fiscal de contrato, que é agente essencial no acompanhamento da execução da prestação dos serviços ou 
aquisição de material, cabendo-lhe garantir o cumprimento de cada etapa e cláusulas contratuais, realizando registros e 
determinando em tempo hábil a correção de falhas que possam impactar no resultado pretendido pela Administração 
Pública.  
c.2) O(A) fiscal deverá atender aos seguintes requisitos: 
c.2.1. Ser, preferencialmente, servidor(a) de cargo de provimento efetivo e que possua conhecimento sobre o objeto do 
contrato a fiscalizar;  
c.2.2. Tenha atribuições de seu cargo relacionadas ao objeto do contrato ou possua formação técnica ou acadêmica 
compatível com a complexidade do contrato, comprovado na sua pasta funcional;  
c.2.3. Não seja cônjuge ou companheiro do(a) contratado(a) nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil; 
c.2.4. Tenha recebido capacitação específica para o exercício da fiscalização de contrato ou demonstre conhecimento e 
experiência na execução de contrato; 
c.2.5. Não tenha sofrido nenhuma pena ou sanção(ões) disciplinar(es) ou administrativa nos últimos três exercícios. 
c.3) A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação a qualidade dos materiais/serviços, a fim de possibilitar a 
aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições à elas relativas. 
c.4) Na fiscalização do(s) contrato(s) será permitida a assistência de terceiros indicados pela(s) 
Secretaria(s)Demandante(s). 
 
17. SEÇÃO XVII – DO PAGAMENTO 
17.1.O pagamento será efetuado de acordo com o que dispõe o Termo de Referência do presente Edital, mediante o 
atesto da Nota Fiscal pela(s) Secretaria(s) Solicitante(s). 
17.2. Para recebimento, deverão ser apresentadas as seguintes certidões de regularidade fiscal:  
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos referente à União e contribuições previdenciárias; 
b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 
c) Certidões Negativas de Débitos junto à Fazenda Estadual do domicílio sede do(a) licitante vencedor(a); 
d) Certidões Negativas de Débito Trabalhista – TST; 
17.3. Nos termos da Lei Municipal n.º1.559/2024 da Prefeitura Municipal de Monte Negro, “os órgãos da 
administração direta, as autarquias e as fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica, referente a 
qualquer serviço ou mercadoria contratado e prestado, deverão proceder à retenção do imposto de renda (IR)”. 
17.4. No caso de prestação de serviços com fornecimento de materiais, as Notas Fiscais emitidas pela Contratada 
deverão discriminar em seu corpo o preço dos materiais e dos serviços, separadamente.  
17.5. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/faturas, estas serão devolvidas para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das 
Notas Fiscais/faturas. 
17.6.A Administração Pública não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem 
como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 
17.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do(a) 
detentor(a) da Ata. 
17.8. Nenhum pagamento isentará o(a) detentor(a) da Ata das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva dos produtos recebidos, caso seja contatado que apresentaram alguma desconformidade. 
 
18. SEÇÃO XVIII – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
18.1. As condições de cumprimento do objeto estão expressas no Termo de Referência anexo ao Edital, devendo 
os(as) licitantes se atentar para o mesmo, não podendo alegar desconhecimento em conformidade com a 
cláusula 21.13 do presente Edital. 
 
19. SEÇÃO XIX – DAS SANÇÕES/PENALIDADES 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N.º 14.133/2021 o (a) licitante/adjudicatário (a) que: 
a) Der causa à inexecução parcial do (s) contrato (s); 
b) Der causa à inexecução parcial do (s) contrato (s) que cause grave (s) dano (s) à Administração Pública, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do (s) contrato (s); 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o (s) contrato (s) ou não entregar a (s) documentação (ões) exigida (s) para a contratação, quando 
convocado(a) dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração (ões) ou documentação (ões) falsa(s) exigida (s) para o certame ou prestar declaração (ões) 
falsa(s) durante a licitação ou a execução do(s) contrato(s); 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato (s) fraudulento (s) na execução do (s) contrato (s); 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei N.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os(as) licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 
19.3. O(A) licitante/adjudicatário(a) que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito(a), sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato/Ata; 
c)Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, pelo prazo 
máximo de 03 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
19.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c)As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
19.5. O atraso injustificado na entrega do material/execução do serviço sujeitará o fornecedor(a), a juízo da 
Administração Pública, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 30% (trinta por 
cento). 
19.5.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Edital.  
19.5.2. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que o(a)fornecedor(a) possuir com o Município e 
poderá cumular com as demais sanções administrativas. 
19.5.3. Se o(a) contratado(a) não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que o(a) contratado(a) possuir com 
o Município e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pela Procuradoria 
Geral do Município; 
19.6. A aplicação das sanções previstas nesta Seção não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do (s) dano (s) causado(s) à Administração Pública. 
19.7. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do (a) interessado (a) no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
19.8.A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, bem como, a declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 
de 2 (dois) ou mais servidores (as) estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o (a) licitante ou 
o (a) contratado (a) para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir, procedendo-se de acordo com as disposições contidas no artigo 158 da 
Lei N.º 14.133/2021. 
19.9. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei N.º 14.133/2021 ou para provocar confusão 
patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos (às) seus 
(uas) administradores (as) e sócios (as) com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
19.10.O Município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas para fins de inclusão nos cadastros instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do artigo 161 da Lei N.º 14.133/2021.  
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20. SEÇÃO XX – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 
20.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao(à) 
pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
forma eletrônica, pelo site <www.licitanet.com.br>. 
20.2. Caberá ao(à) pregoeiro(a) decidir sobre os pedidos de esclarecimento e impugnações no prazo de até 03 (três) 
dias úteis, limitados ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 
20.3. Acolhida a impugnação, no caso de necessárias alterações, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
20.4. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 
20.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações prestadas pelo(a) pregoeiro(a) serão 
disponibilizados através da plataforma LICITANET, permanecendo entranhadas nos autos do processo licitatório, 
disponíveis para consulta por qualquer (quaisquer) interessado(a)(s).  
 
21. SEÇÃO XXI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo (a) pregoeiro (a).   
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – 
Distrito Federal. 
21.4. O (A) licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, devendo acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante a sessão pública do pregão, observando as mensagens emitidas pelo sistema e/ou pelo (a) pregoeiro 
(a).  
21.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não altere (m) a 
substância da (s) proposta (s), do (s) documento (s) e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em Ata e acessível a (à) todos (as), atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
21.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os (as) 
interessados (as), desde que não comprometam o interesse e necessidade da Administração Pública, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
21.8. Os (As) licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
Pública não será, em nenhum caso, responsável por estes, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, iniciando e vencendo os prazos em dias de expediente na Administração Pública. 
21.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do(a) licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.12. O Edital será disponibilizado na plataforma LICITANET, acessada em<www.licitanet.com.br>;No site oficial 
do município, acessado em <www.montenegro.ro.gov.br>, no seguinte caminho: Portal Transparência>Licitações> 
Licitações em andamento. 
21.13.  A participação no certame implicará ciência e aceitação das condições estabelecidas neste Edital, das quais o 
(a) participante não poderá alegar desconhecimento. 
21.14. Caberá ao (à) licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
22. SEÇÃO XXII – DOS ANEXOS AO EDITAL 
22.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO IA – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 
ANEXO IV - DADOS DA EMPRESA PARA EFEITO DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO: 
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS 
CONDIÇÕESLOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DESTA LICITAÇÃO 
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
ANEXO VIII - TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE 
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ANEXO IX- MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO X- MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
23. SEÇÃO XXIII – DO FORO 
23.1. As questões decorrentes do presente Edital que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas 
e julgadas no Foro da cidade de Ariquemes/RO, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo 
nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 
 
 

Monte Negro/Ro, 30 de Janeiro de 2025. 
 
 
 
(Edital elaborada por Carlita Pereira de Oliveira, cumpridas, se houver, as recomendações contidas no Parecer Jurídico 
da Procuradoria Municipal) 
(Termo de Referência elaborado pela(s) Secretaria(s) Solicitante(s)) 
(Informações complementares incluídas por Bruno Nascimento Costa. 
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ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA  

 1. INTRODUÇÃO  

1.1. Em cumprimento aos princípios administrativos esculpidos da Constituição Federal em cumprimento 

aos procedimentos do disposto da Lei 14.133/2021, elaboramos o presente Termo De Referência, para que 

no procedimento seja efetuada REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE INSUMOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS - SEMOSP do Município de Monte Negro/RO. 

2. OBJETO  

2.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE INSUMOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA 

MUNICIPAL 
DE OBRAS - SEMOSP do Município de Monte Negro/RO. 
2.2. Conforme apresentado nos documentos em anexo ao Processo Administrativo n° 138.04.01-202 onde 

será adquirido os itens de Insumos, Peças e Acessórios para manutenções da frota de veículos da secretaria 

de obras conforme consta a documentação elaborados como no DFD e ETP. 

2.3. Descrição do Objeto e Valor Orçado: 
 
ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO PRODUTO VLR UNIT. VLR TOTAL 

 
01 

 
12 

 
UND 

PNEUS 1000X20 (COM 

CÂMARAS 

BORRACHUDOS) 

 
1.791,33 

 
21.495,96 

02 12 
UND 

PNEUS 1000x20 (COM 

CÂMARAS LISOS) 
1.569,00 

18.828,00 

03 08 
UND 

PNEUS 275/80R22.5 

(BORRACHUDOS) 
3.329,67 

26.637,36 

04  
04 UND 

PNEUS 275/80R22.5 

(LISOS) 
3.447,23 

13.788,92 

05 08 
UND 

PNEUS 275/80R22 

(BORRACHUDOS) 
1.874,28 

14.994,24 

06 08 
UND 

PNEUS 275/80R22 

(LISOS) 
1.662,67 

13.301,36 

07 08 
UND PNEUS 215/75R17.5 

(BORRACHUDOS) 

2.039,33 
16.314,64 
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08 08 
UND 

PNEUS 215/75R17.5 (LISOS 
1.921,33 

  
15.370,64 

09 

 

08 
UND 

PNEUS 265/65R17 

(BORRACHUDOS) 
1.463,22 

 
11.705,76 

10  
06 UND 

PNEUS 295/80R22 

(BORRACHUDOS 
3.853,98 

 
23.123,88 

11  
04 UND 

PNEUS 18.4-30 (COM 

CÂMARAS) 
4.470,94 

17.883,76 

12  
06 UND 

PNEUSB 19.5L-24 (COM 

CÂMARAS) 
5.183,17 

31.099,02 

13  
08 UND 

PNEUS 12/16.5 (COM 

CÂMARAS) 
1.438,33 

11.506,64 

14  
10 UND 

PNEUS 14X24 (COM 

CÂMARAS) 
3.497,50 

34.975,00 

15  
08 UND 

PNEUS 12.5/80-18 (COM 

CÂMARAS) 
3.266,67 

26.133,36 

16 02 
UND 

PNEUS 12.4.24 (COM 

CÂMARAS) 

 
4.684,00 

9.368,00 

17 560 
UND 

PARAFUSOS DE RODAS 

C/PORCA 
108,54 

60.782,40 

18 80 
UND 

LÂMINAS CURVADA 5/8 TREZE 

FUROS 
2.353,33 

188.266,40 

19  
80 UND 

PARAFUSOS 1X3.1/2 COM 

PORCAS 
37,00 

2.960,00 

20  
44 UND 

PARAFUSOS 3/4X2.1/2 COM 

PORCAS 
17,12 

753,28 

21 
 
44 

UND PARAFUSOS 3/4X2.1/2 COM 

PORCAS 

17,22 
753,28 

22  
10 UND 

ÓLEOS 10W40 

GALÃO DE 20 Litros 
923,33 

9.233,30 
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23  
20 UND 

ÓLEO 85W140 

GALÃO DE 20 Litros 
1.430,30 

28.606,00 

24  
20 UND 

ÓLEO 68 

GALÃO DE 20 Litros 
902,33 

18.046,60 

25  
20 UND 

ÓLEO 15W40 

GALÃO DE 20 Litros 
 

 

981,99 
19.639,80 

26 20 
UND 

ÓLEO W50 
GALÃO DE 20 Litros 737,60 

14.752,00 

 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE INSUMOS, PEÇAS E 

ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOSP 
Órgão Público: 02 – Secretaria Municipal de Gestão em Obras e Serviços Públicos/SEMOSP. 

Função Programática: – 04.1220002.2010 (MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEMOSP) 

Projeto/Atividade: – REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE 

INSUMOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOSP 
Elemento da Despesa: 3.3.90.30.00 – (Material de Consumo) 

Ficha Orçamentária: 103 

 
4. JUSTIFICATIVA  

4.1. A Secretaria Municipal de Obras, responsável pela execução e supervisão de obras e serviços essenciais 

para o desenvolvimento das zonas rurais e urbanas, possui uma frota diversificada composta por máquinas 

pesadas, caminhões, caminhonetes e veículos leves. Essa frota é de suma importância para o cumprimento 

das atividades diárias, tais como a realização de obras de infraestrutura, serviços de conservação, limpeza e 

melhorias nas vias públicas, além de outras ações relacionadas ao desenvolvimento do município. 

4.2. A Secretaria de Obras faz uso contínuo de sua frota para a execução dos serviços de melhoria nas zonas 

rurais e urbanas. Dado o caráter constante e imprescindível das atividades desenvolvidas, é necessário 

garantir a plena funcionalidade dos veículos, máquinas e equipamentos da frota. Para tanto, é indispensável 

o fornecimento regular de insumos, peças e acessórios, como pneus, óleos, filtros, peças de reposição e 

outros itens necessários à manutenção dos veículos. 

A necessidade de manutenção regular dos veículos visa assegurar a continuidade dos serviços prestados, 

prevenindo falhas que possam comprometer a operação da frota e impactar diretamente nas atividades da 

Secretaria. Tais manutenções incluem, entre outras, a troca de pneus, óleos, filtros, peças de motor e 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
08

65
.7

71
4.

31
64

.A
86

E
.4

08
3 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 M
O

N
T

E
 N

E
G

R
O

  -
  R

O

P
ág

.: 
22

 / 
64

 -
 ID

. d
o 

D
oc

.: 
1.

F
E

B
.7

D
2 

- 
30

/0
1/

20
25

 -
 0

8:
14

:1
6 

 -
 A

S
S

IN
A

D
O

 P
O

R
(1

):
 C

P
F

:4
69

.1
1*

.*
*2

-*
2 



acessórios essenciais para o bom funcionamento dos veículos, garantindo maior vida útil e eficiência 

operacional. 

5. DO VALOR  

5.1. O valor global da presente aquisição será de R$ 650.319,60 (Seiscentos e cinquenta mil, trezentos e 
dezenove reais e sessenta centavos). 

 
6. FORMA DE CONTRATAÇÃO  

6.1. A contratação será através de Pregão na forma eletrônica visando o Registro de Preços, adotado ao 

critério de menor preço por item. 

6.2. As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado 
por Lei. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por 
meio de licitações. 
6.3. Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada, Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 
2021 artº 78, mais conhecida como Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - NLLC. O objetivo 
da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 
igualdade, moralidade e publicidade. 
6.4. Em atendimento ao disposto no LEI Municipal nº 1.559/24 a Licitação ocorrerá em regime diferenciado 
para as ME e EPP em território Local - (Monte Negro) e regional Art. 172. 
6.5. O Município poderá estabelecer no ato convocatório prioridade de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, sediadas local ou regionalmente, podendo pagar preço superior ao melhor preço 
válido, até o limite de 10% (dez por cento), observando a seguinte prioridade: 
I - Microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Monte Negro, Estado de 
Rondônia; e 
II - Microempresas e empresas de pequeno porte, no âmbito regional, compreendendo: 
a) Ariquemes, Alto Paraiso, Buritis, Campo Novo, Cacaulândia, Governador Jorge Teixeira e Jaru. 
 
7. DA FORMA DE PAGAMENTO  

7.1. Após o recebimento e atesto dos produtos, o processo será instruído com a respectiva Nota Fiscal/Fatura 

devidamente certificada pelo setor competente ou documento equivalente com registro de despesas 

devidamente liquidadas, observando -se ainda, o cumprimento integral das disposições contidas neste 

instrumento. 

7.2. A Secretaria solicitante efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

apresentação formal da respectiva documentação abaixo elencadas, para verificar se contratada mantém 

todas as condições jurídicas que a habilitaram no certame, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, 

depois da liquidação da despesa: 

a) Nota fiscal; 

b) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 

07/07/2011); 

c) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal (conforme PGFN/RFB Nº 1751, de 02/10/2014); 

d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual; 

e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS; e 
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16.3. As certidões elencadas nas alíneas "c" a " serão aceitas se apresentadas na forma "positiva com efeito 

negativa". 

7.4. As Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 2 (duas) vias, devem conter no corpo delas a descrição dos 

serviços, o número do empenho e o número da Conta Bancária da Contratada para pagamento. 

7.5. Na hipótese da Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a 

Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o 

direito da Contratada de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas, 

nestes casos a Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma 

análise e o respectivo pagamento no mesmo prazo estipulado no item 16.1. 

7.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados, exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a 

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I= (TX/100) 365 EM = I x N x VP Onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

7.7. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos 

com as justificativas e motivos e, ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que 

adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos 

envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

7.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, 

decorrentes da inobservância pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 

responsabilidade. 

 
8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a conta da última assinatura, podendo ser prorrogado em 

comum acordo, de acordo com a lei 14.133/21. 

8.2. A empresa vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos, para assinatura do Contrato Administrativo, 

a contar da confecção; 

8.3. Para assinatura do Contrato Administrativo, a empresa terá o prazo após a convocação, permitindo-se a 

prorrogação por igual período, no que rege a lei e suas alterações; 

8.4. A condição para o recebimento do produto e para pagamentos da aquisição dos tubos que o Contrato 

esteja devidamente assinado pelas partes e publicado em diário oficial do município. 

 

8. DA VIGÊNCIA 

9. DA GARANTIA 
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9.1. O princípio básico da garantia de licitação é assegurar ao órgão contratante que a empresa tem condições 

econômicas para cumprir todo o acordado para entrega do objeto adquirido sendo uma maneira de evitar 

prejuízo aos cofres públicos caso algo dê errado. 

9.2. A garantia contratual serve para que o poder público tenha maneira de ser indenizado caso o vencedor 

da licitação não queira desempenhar o contrato definido no processo licitatório. Ou seja, é uma forma de 

provar para o poder público que a sua empresa tem a capacidade e o compromisso de entregar compromisso 

contratado ou adquirido. Conforme o Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá 

ser exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e 

fornecimentos. 

9.2.1. O prazo de garantia contratual é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

10. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  

10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. MECANISMOS E PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO  
 
11.1. A contratante, através de servidor designado, conforme Art. 117. A execução do contrato deverá ser 
acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 
a essa atribuição. 

§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 

§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 

§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

§ 4º Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser 
observadas as seguintes regras: 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos 
limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1. A empresa ficará obrigada a efetuar a entrega dos produtos na Prefeitura Municipal de Monte 

Negro/Rondônia, em dias úteis no horário comercial. 

12.2. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município de Monte Negro/Rondônia no tocante ao 
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fornecimento dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste edital, seus anexos. 

12.3. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade quanto à entrega dos produtos, 

inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

12.4. A falta dos produtos cujo fornecimento incumbe à adjudicatária, não poderá ser alegada como motivo 

de força maior para o atraso, má contratação do objeto e não a eximirá das penalidades a que está sujeita 

pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

12.5. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. 

Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo Município. Comunicar 

imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço ou dados bancários e outros julgáveis 

necessários para recebimento de correspondência. 

12.6. Indenizar terceiros e/ou o de Monte Negro/Rondônia, mesmo em caso de ausência ou omissão de 

fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a adjudicatária adotar todas 

as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições 

legais vigentes. 

12.7. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 

questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam mesmo 

nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a 

regra contida em Lei. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

13.1. Emitir requisições contendo a quantidade dos produtos solicitados e o local para entrega. 

13.2. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas 

neste edital e conforme a proposta de preços apresentada pela empresa vencedora. 

13.3. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela 

adjudicatária, proporcionando as facilidades indispensáveis à boa contratação das obrigações contratuais. 

13.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela adjudicatária. 
13.5. Rejeitar, no todo ou em parte, produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela 

adjudicatária. Efetuar o pagamento à adjudicatária, nas condições estabelecidas no edital.Nenhum 

pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. 

14. RECEBIMENTO DO PRODUTO  

14.1. Fica de inteira responsabilidade os procedimentos de recebimento, por meio da Comissão de 

Recebimento de Materiais e Serviços da SEMOSP, devidamente nomeados, a qual goza de autonomia para, 

dentro das normas e responsabilidades realizar acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação. 

14.2. A Comissão de Recebimento fará a conferência da quantidade e qualidade do (s) produto (s), conforme 

a Nota de Empenho e/ou ordem de fornecimento considerando as especificações técnicas, e cláusulas 

discriminadas no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e seus apêndices; 

14.3. Formas de recebimento: 

14.3.1. Recebimento provisório (art.140 II, a, da Lei 14.133/21) 
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II - em se tratando de compras; 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

14.3.2. Recebimento Definitivo (art. 140 II, b, da Lei 14.133/21) 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. § 1º O objeto do contrato poderá ser 

rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato. 

14.3.3. Se oportuno poderá ser realizado o Recebimento Definitivo imediatamente após recebimento do 

objeto, não sendo necessário o recebimento provisório. 

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

14.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do contratado em face da 

eventual existência de vícios redibitórios, e nem a responsabilidade ético -profissional pela perfeita execução 

do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

14.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

contrato, assim como as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas no Termo de Referência e seus 

apêndices. 

14.7. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma 

incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, ou em desacordo com as especificações. 

14.8. Se algum bem constante da mesma for recusado, a nota ficará esperando regularização e a data de 

entrega será a data do fechamento do empenho com a entrega de todos os itens conforme solicitado. 

14.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando - se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

14.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

15. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS  

15.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

15.1.1. Não atendam às exigências deste TERMO DE REFERÊNCIA, do Edital e seus Anexos; 

15.1.2. Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades, vícios e defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

15.1.3. Não atendam às características mínimas deste TERMO DE REFERÊNCIA, as vias a serem atendidas 

pelos objetos deste contrato serão os logradouros existentes dentro dos limites do Município de Monte 

Negro/RO, seguindo critérios utilizados para elaboração da planilha, de acordo com demanda previamente 
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estabelecida pelo Município por meio da Secretaria de Obras. 

 
16. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

16.1. Poderão participar, os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto que atenderem a todas 

as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste TERMO DE REFERÊNCIA, do Edital e 

seus Anexos no qual estiverem habilitados no sistema para participação, desde que: Atendam aos requisitos 

mínimos de classificação das propostas exigidos no Edital; 

16.2. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no Edital e seus anexos poderá acarretar em 

desclassificação da empresa. 

16.3. Não poderão participar as empresas enquadradas em quaisquer das hipótesesa seguir elencadas: 

16.3.1. Que se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação; 

16.3.2. Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, 

coligadas ou subsidiárias entre si, que por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas 

com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou 

Municipal, desde que o ato tenha sido publicado na imprensa oficial, conforme o caso, pelo órgão que o 

praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; 

16.3.3. Empresas estrangeiras que não atenderem as exigências de habilitação, onde tais serão exigidas, 

mediante documentação equivalente, autenticada pelos respectivos consulados e traduzida por tradutor 

juramentado de Boas Práticas de Fabricação; 

16.3.4. Não será admitida a participação de empresas que possuam nos seus quadros, funcionários ou 

servidores do Município de Monte Negro, inclusive na condição de sócio ou dirigente; 

17. DAS PENALIDADES  

17.1. A contratada do objeto que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os 

preceitos legais, (ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados), 

aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e sem prejuízo de 

outras sanções pertinentes à espécie (prescrita pela Lei Federal n° 14.1333/2021 e demais normas cogentes): 

I . Advertência; 

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais: 

No atraso injustificado da contratação do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento 

contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o valor total do contrato, limitado a 10% 

(dez por cento). Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido 

em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do 

contrato, limitado a 10% (dez por cento). 

17.2. No caso de atraso injustificado para a contratação do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia 

sobre o valor do contrato, incidência limitada a 10 (dez) dias. 

17.3. Na hipótese de atraso injustificado para contratação do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por 

cento) sobre o valor do contrato. 
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17.4. Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas "a", "b" e "c" quando da ocorrência do 3º 

(terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e 

sem prejuízo de outras cominações. 

17.5. Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas "a" e "b", poderá ser aplicada 

sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações. 

Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais: 

17.6. Pelo descumprimento total, 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado. Pelo descumprimento 

parcial, até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor 

final, a relevância da parcela inadimplida - aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente 

fundamentadas. Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da 

empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido pelo contratante. 

17.7. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a 

Administração, prevista no artigo 156, III da Lei n° 14.133/21, por prazo não superior a 2 (dois) anos, 

aplicado conforme a gravidade das faltas cometidas. Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar 

com a Administração Pública, prevista no artigo 156, IV, da Lei n° 14.133/2021. 

17.8. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 

17.9. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla 

defesa e do contraditório, por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

17.10. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada. 

17.11. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente TERMO DE REFERÊNCIA 

admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § Iº do art. 107da Lei n° 14.133/2021, devendo 

a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à 

comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que a enseja, sendo considerados 

injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

17.12. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos 

eventualmente devidos à CONTRATADA. Será admitida a retenção cautelar de valor devido a título de 

multa por atrasos injustificados na contratação, até o exaurimento do processo administrativo. 

17.13. As multas devidas serão descontadas do valor das faturas para pagamento, ou quando não existir 

crédito da empresa contratada perante o CONTRATANTE, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

contados da intimação. Os procedimentos a serem adotados, no âmbito do Município de Monte Negro 

para a apuração de falta contratual no fornecimento de bens e serviços, observarão o disposto na Lei Federal 

n° 14.133/2021 e demais normas cogentes. 

17.14. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Monte Negro, 
Suspensão Temporária de Participar em Licitação ou que sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar 

com a Administração Pública. 
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18. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

18.1. Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, comprovando/declarando 

a aptidão ou desempenho da licitante para fornecimento dos objetos compatível em características com o 

objeto da licitação. 

18.2. O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá indicar dados 

da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e -mail, data de emissão) e dos signatários do 

documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição detalhada do objeto, quantidades e prazos de 

fornecimento dos materiais. Quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de 

quem o subscreveu. 

18.3. Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a verificação e 

confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, sujeitando o emissor às 

penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas. Por decisão do Pregoeiro, poderá ser aberto 

prazo ao licitante para atendimento a diligência, que poderá ser realizada por convocação através do próprio 

sistema licitanet. 

18.4. Caso haja necessidade, a Administração reserva -se ao direito de solicitar a apresentação de cópia (s) 

da (s) Nota (s) Fiscal (is) e correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica apresentados. 

19. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA  

19.1. Balanço patrimonial e demonstração contábil referente ao último exercício social, apresentado na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado a mais de 03 (três) 

meses da data de apresentação das propostas. 

19.2. O balanço deve ser apresentado com o pertinente Termo de Abertura e Encerramento, devidamente 

registrado e/ou autenticado pela Junta Comercial do Estado, sede da empresa licitante. 

19.3. No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, substituível pelo Balanço de 

Abertura, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado. 

20. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

20.1. Este “Termo de Referência” foi elaborado com base em legislação vigente, na lei 14.133/2021 e 

normativas internas da Administração da Prefeitura do Município de Monte Negro, os casos nele omissos, 

poderão ser dirimidas pelas cláusulas contratuais e/ou pelos preceitos de direito público, aplicando-se, 

supletivamente, os princípios da teoria geraldos contratose as disposições de direito privado. 

21. DO FORO  

21.1. Fica eleito o foro da comarca do município de Ariquemes/RO, com renúncia expressa de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.
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ANEXO -IA 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

INFORMAÇÕES BÁSICAS. 
Nº do Processo: 0000138.04.01-2025 
 
OBJETO. 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE INSUMOS, PEÇAS E 
ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOSP do Município de Monte 
Negro/RO. 
 
DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP: 
 Lei nº 14.133/2021, Lei Municipal nº 1.559/2024. 
 
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 
A Secretaria Municipal de Obras (SEMOSP) necessita da formalização de um Registro de Preços 
para a futura e eventual aquisição de insumos, peças e acessórios destinados à manutenção da frota 
de veículos que realiza diversos serviços essenciais para a população nas zonas urbanas e rurais. 
Esta frota é fundamental para a execução de atividades como patrolamento, construção de pontes, 
transporte de cascalho, limpeza de ruas, entre outros, que são de extrema importância para a 
infraestrutura da cidade e para a qualidade de vida dos cidadãos. 
Devido à grande demanda e ao uso constante dos veículos da SEMOSP, tanto em áreas urbanas 
quanto rurais, é imprescindível a manutenção periódica e imediata dos mesmos. Serviços de reparos, 
trocas de peças, como pneus e óleos, e a reposição de acessórios são necessários para garantir que os 
veículos estejam sempre em condições ideais de funcionamento, sem comprometer a continuidade e a 
eficiência dos trabalhos. 
O Registro de Preços se justifica como a melhor alternativa para a aquisição dos itens necessários, 
pois permite que a Secretaria possa realizar compras de forma mais ágil e eficiente, atendendo à 
demanda de manutenção de sua frota de maneira flexível e programada, com a garantia de preços e 
condições vantajosas ao longo do período de vigência do contrato. 
A realização de manutenções regulares e eventuais é essencial para evitar interrupções nos serviços 
prestados à população, garantindo que as obras e ações da SEMOSP possam ser executadas sem 
contratempos. Dessa forma, a formalização do Registro de Preços contribuirá para a continuidade e 
melhoria das operações da Secretaria Municipal de Obras, resultando em um atendimento de 
qualidade e em tempo hábil às necessidades da comunidade. 
 
JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A Secretaria Municipal de Obras (SEMOSP) demanda, de forma contínua e pontual, 
insumos, peças e acessórios para a manutenção e execução das suas atividades operacionais e 
serviços urbanos e rurais essenciais. Com o objetivo de garantir a regularidade e a agilidade 
no atendimento às necessidades da SEMOSP, é imprescindível a formalização de um registro 
de preços. 
O Registro de Preços se faz necessário devido à extrema urgência na aquisição desses itens, 
visto que a frota da Secretaria não pode sofrer paralisações prolongadas que comprometam o 
andamento das obras e os serviços prestados à população. A imprevisibilidade de eventuais 
quebras e a necessidade de reposição constante de peças e insumos demandam uma estratégia 
ágil e eficiente, como o sistema de Registro de Preços, que possibilita a contratação de 
fornecedores por um período determinado, com preços previamente acordados. 
Portanto, a formalização do Registro de Preços para a aquisição futura e eventual de insumos, 
peças e acessórios para a frota da SEMOSP é imprescindível para a manutenção da qualidade 
dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Obras e para a continuidade das ações 
voltadas para o desenvolvimento e melhoria da infraestrutura urbana, atendendo de forma 
satisfatória as necessidades da população. 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
08

65
.7

71
4.

31
64

.A
86

E
.4

08
3 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 M
O

N
T

E
 N

E
G

R
O

  -
  R

O

P
ág

.: 
32

 / 
64

 -
 ID

. d
o 

D
oc

.: 
1.

F
E

B
.7

D
2 

- 
30

/0
1/

20
25

 -
 0

8:
14

:1
6 

 -
 A

S
S

IN
A

D
O

 P
O

R
(1

):
 C

P
F

:4
69

.1
1*

.*
*2

-*
2 



2 
 
 

Esta medida visa otimizar a gestão de recursos, garantir a operação eficiente da frota e 
assegurar que a SEMOSP continue desempenhando suas funções com excelência e agilidade. 
 Portanto, a formalização do registro de preços para a aquisição de insumos, peças e 
acessórios para a Secretaria Municipal de Obras é de extrema importância para a execução 
eficiente das políticas públicas voltadas para a manutenção e melhoria da zona rual e da 
infraestrutura urbana. 
 
 
A RAZÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A aquisição de insumos, peças e acessórios para a Secretaria de Obras é fundamental para 
garantir a eficiência e continuidade das atividades diárias, especialmente no que se refere às 
manutenções da frota de veículos. A necessidade de realizar reparos, trocas de pneus, revisões 
periódicas, substituição de óleos e outros componentes essenciais visa assegurar que os veículos 
operem com segurança e desempenho adequado. Isso é crucial para a realização das tarefas da 
Secretaria de Obras, como transporte de materiais, execução de obras e serviços urbanos, e 
atendimento emergencial; 
 
PERÍODO DE ENTREGA DO PRODUTO. 
 Prazo de entrega dos bens adquiridos é de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento pelo 
fornecedor da Nota de Empenho, em remessa única. 

 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 Prazo para AQUISIÇÃO DE INSUMOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOSP para o município de Monte Negro-RO, deverá ser executado 
conforme cronograma, contados a partir da  data de emissão da respectiva ordem de serviço/entrega. 
 
ESTIMATIVA DAS QUANTIDADE  
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE INSUMOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOSP, do Município de Monte Negro/RO. 

ITEM DESCRIÇÃO PRODUTO 
UNI

D 
QNT 

01 
PNEUS 1000X20 (COM 

CÂMARAS BORRACHUDOS) 
UND 12 

02 
PNEUS 1000x20 (COM 

CÂMARAS LISOS) 
UND 12 

03 
PNEUS 275/80R22.5 

(BORRACHUDOS) 
UND 08 

04 PNEUS 275/80R22.5 (LISOS) UND 04 
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05 
PNEUS 275/80R22 

(BORRACHUDOS) 
UND 08 

06 PNEUS 275/80R22 (LISOS) UND 08 

07 
PNEUS 215/75R17.5 

(BORRACHUDOS) 
UND 08 

08 PNEUS 215/75R17.5 (LISOS UND 08 

09 
PNEUS 265/65R17 

(BORRACHUDOS) 
UND 08 

10 
PNEUS 295/80R22 

(BORRACHUDOS 
UND 06 

11 
PNEUS 18.4-30 (COM 

CÂMARAS) 
UND 04 

12 
PNEUSB 19.5L-24 (COM 

CÂMARAS) 
UND 06 

13 
PNEUS 12/16.5 (COM 

CÂMARAS) 
UND 08 

14 
PNEUS 14X24 (COM 

CÂMARAS) 
UND 10 

15 
PNEUS 12.5/80-18 (COM 

CÂMARAS) 
UND 08 

16 
PNEUS 12.4.24 (COM 

CÂMARAS) 
UND 02 

17 
PARAFUSOS DE RODAS 

C/PORCA 
UND 560 

18 
LÂMINAS CURVADA 5/8 

TREZE FUROS 
UND 80 

19 
PARAFUSOS 1X3.1/2 COM 

PORCAS 
UND 80 
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8

 

 

20 
PARAFUSOS 3/4X2.1/2 COM 

PORCAS 
UND 44 

21 
PARAFUSOS 3/4X2.1/2 COM 

PORCAS 
UND 44 

22 ÓLEOS 10W40 UND 10 

23 ÓLEO 85W140 UND 20 

24 ÓLEO 68 UND 20 

25 ÓLEO 15W40 UND 20 

26 ÓLEO W50 UND 20 

 

 
PRAZO DE EXECUÇÃO  

A execução dos serviços será por conta da Prefeitura Municipal de Monte Negro, 
através da Secretaria Municipal de Gestão em Obras Públicas. 

 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade 
relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem 
como estejam devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e 
Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho. Ressaltamos que a contratada deverá 
manter todas as qualificações técnicas sob pena de cancelamento do contrato ou seu 
equivalente e a devida aplicação de sanções e  proposta da empresa deverá conter 
obrigatoriamente a descrição do objeto com todas as especificações mínimas exigidas. 

 
LEVANTAMENTO DA DEMANDA 

Os serviços do objeto desta demanda estão devidamente qualificados e quantificados  em 
planilhas orçamentárias. 
 
PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

A contratação não se encontra prevista no Plano Anual de Contratações em razão do 
Município não possuir constituído o referido plano.  
 
ANÁLISE DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO E 
SOLUÇÃO A CONTRATAR 

Após a análise de mercado será adotado a modalidade de Registro de Preços, permitindo 
a ampla concorrência. Ao justificar a escolha, é fundamental demonstrar que a opção 
selecionada atende aos critérios de qualidade e eficácia, além de oferecer vantagens 
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econômicas significativas em relação às alternativas disponíveis. Além disso, a justificativa da 
escolha deve levar em consideração a capacidade do fornecedor em atender à demanda 
esperada, garantir um fornecimento estável e confiável e cumprir com os requisitos 
regulatórios e de qualidade.  
 
VALOR DA AQUISIÇÃO. 

Foram considerados os levantamentos qualitativos e quantitativos com base na 
solicitação da aquisição, de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado, ao processo de acordo com  o valor, estima-se que o valor de 
contratação que consta na tabela de cálculo de R$ 650.324,04 (Seiscentos e cinquenta mil, 
trezentos e vinte e quatro reais e quatro centavos), considerando a utilização do total de 
aquisição do material que vislumbram, que o tal valor será compatível com o orçamento 
praticado pelo mercado correspondente, que estabelece o procedimento administrativo. 
 
DESCRIÇÃO DA MODALIDADE DE ACORDO COM L E I  14.133/2021. 

A contratação está prevista para ser realizada na modalidade PREGÃO, de forma 
Eletrônica, visando o Registro de Preços, fundamentada na Lei 14.133/2021, a qual institui as 
normas para licitações e contratos administrativos. 
 
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Espera que a referida aquisição de Insumos, Peças e Acessórios para as manutenções da 
frota de veículos, diante da contratação por menor valor, traz economia ao poder público. 
  
Este estudo busca encontrar as melhores alternativas, economicamente viáveis que respondam 
aos padrões mínimos de qualidade, de forma a permitir a seleção da proposta mais vantajosa, 
considerando parâmetros que atendam adequadamente.  
 Com a contratação espera-se melhorar a qualidade de vida dos moradores  que serão 
agraciados com a aquisição em prol de melhorias os veículos são utilizados para o 
patrolamento de ruas, recuperação de pavimentos, realização de asfaltamentos e 
recapeamentos, além de reparos em calçadas e outros serviços urbanos. A frota é essencial 
para o transporte de materiais de construção, como cimento, pedras, madeira, além de 
máquinas pesadas para a construção de pontes, estradas vicinais e outras melhorias na 
infraestrutura rural.  
           Verifica-se nessa forma de contratação que se atingiria um maior ganho de escala, dado 
a maior eficiência de gestão dos processos demandados na execução dos serviços pretendidos 
e resultados esperados, resultando em maior economia financeira e administrativa à 
Administração, haja vista que a concentração dos contratos e agilidade em administrá-los, 
resultará em melhor aproveitamento dos recursos humanos desta instituição, além da ausência 
de estoques prévios de materiais em maior escala, uma vez os itens poderão ser comprados a 
qualquer tempo, à medida que forem demandados. 
 
 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE  A 
CELEBRAÇÃO COM A EMPRESA QUE ADQUIRIU O ITEM . 
 Não há providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual ou adequação do ambiente da organização. 
 

LOCAL DE ENTREGA: 
Município de Monte Negro/RO, Rua. Castelo Branco N°. 2045, entrada da cidade, Garagem 
da SEMOSP. 
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POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA DE ACORDO COM A Lei 
14.133/21): 
 A solução apontada irá atender as necessidades apontadas neste estudo técnico preliminar de 
forma  
a disponibilizar condições necessárias para a inexigíveis e aplicáveis pelo fornecedor dos materiais 
necessários. 
 
DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 
 Com base nos elementos apresentados neste estudo, considera-se que a contratação referente 
a aquisição é viável, visto que está de acordo com as normas vigentes e há grande chance realizarmos 
a licitação com sucesso. A contratação da empresa para adquirir o objeto sendo Insumos, Peças e 
Acessórios também é viável e necessária, sendo considerada a melhor solução. Portanto, 
DECLARAMOS VIÁVEL e RAZOÁVEL a devida aquisição, além de ser necessária  para o atendimento 
dos interesses da SEMOSP. 
 
A FISCALIZAÇÃO: 

A fiscalização dos serviços de manutenção será conduzida por profissionais 
qualificados pela prefeitura municipal. A fiscalização terá como responsabilidade garantir o 
recebimento dos insumos, peças e acessórios de acordo com as especificações e normas 
técnicas vigentes.  

O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato, assim como as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas 
no Termo de Referência e seus apêndices. 
  
DECLARAÇÃO EM ANEXO AO PROCESSO: 

 A Prefeitura do Município de Monte Negro – RO, órgão público, inscrita no CNPJ 
63.761.985/0001-98, com sede na Rua Marechal Candido Rondon, S/N, Centro – CEP: 
76.888-000, Monte Negro – RO, declara para os fins, que a administração está ciente da 
verificação dos materiais descritos, para que não haja nenhum obstáculo que possa causar 
ruptura no mesmo e se responsabiliza. 
 
OBSERVAÇÕES FINAIS: 

Eventuais dúvidas ou situações não previstas nesta especificação técnica devem ser 
comunicadas à prefeitura municipal aos responsáveis pela aquisição para análise e definição 
das melhores soluções 
 
MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
 

1- RISCOS - FASE DE PLANEJAMENTO 
 
FASE DE ANÁLISE 
 

RISCO 01 – Não aprovação do estudo técnico 

Probabilidade: (X) Baixa (   ) Média (   ) Alta 
Impacto: (  ) Baixo (  ) Médio (  X  ) Alto 

Dano 
Possibilidade de atraso na contratação da(s) empresa(s) que irá(ão) fornecer os INSUMOS, 
PEÇAS E ACESSÓRIOS. 
Ação Preventiva Responsável 
Analisar e aprovar o estudo em tempo hábil para 
elaboração do Termo de Referência. 

Equipe de Planejamento da 
Superintendência Municipal de 
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Compras e Licitações 

Ação de Contingência Responsável 

Reunir a equipe de planejamento para solicitar a 
aprovação do ETP, caso necessário efetuar sua correção. 

Equipe de Planejamento da 
Superintendência Municipal de 
Compras e Licitações 

  
RISCO 02 – Não elaboração do Termo de Referência em tempo hábil 

Probabilidade: (X ) Baixa (   ) Média (     ) Alta 
Impacto: (     ) Baixo ( X  ) Médio (    ) Alto 

Dano 
Possibilidade de atraso na contratação da(s) empresa(s) que irá(ão) fornecer os INSUMOS, 
PEÇAS E ACESSÓRIOS. 
Ação Preventiva Responsável 
Deixar empenho vigente com saldo e encaminhar com 
antecedência o estudo preliminar para a análise e 
aprovação, em seguida, providenciar a elaboração do 
Termo de Referência em tempo hábil. 

Equipe de Planejamento da 
Superintendência Municipal de 
Compras e Licitações 

Ação de Contingência Responsável 

Reunir a equipe de planejamento e fazer uma força tarefa 
afim de agilizar a elaboração do Termo de Referência. 

Equipe de Planejamento da 
Superintendência Municipal de 
Compras e Licitações 

  
FASE DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
RISCO 03 – Empresa incapaz de fornecer o(s) produto(s) 

Probabilidade: (X ) Baixa (   ) Média (     ) Alta 
Impacto: (     ) Baixo (   ) Médio ( X ) Alto 

Dano 
Possibilidade de interrupção no fornecimento de INSUMOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS, por parte do 
fornecedor, resultando em dificuldades operacionais e impactando negativamente as atividades da 
Administração. 
Ação Preventiva Responsável 
Solicitar em edital de licitação qualificação técnica e econômico-
financeira. Pregoeiro(a) 

Ação de Contingência Responsável 

Habilitar apenas a(s) empresa(s) que capazes de cumprir toda as 
regras do Edital. Pregoeiro(a) 

  
 
RISCO 04 – Licitação Deserta 

Probabilidade: (X ) Baixa (   ) Média (     ) Alta 
Impacto: (     ) Baixo (   ) Médio ( X ) Alto 

Dano 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
08

65
.7

71
4.

31
64

.A
86

E
.4

08
3 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 M
O

N
T

E
 N

E
G

R
O

  -
  R

O

P
ág

.: 
38

 / 
64

 -
 ID

. d
o 

D
oc

.: 
1.

F
E

B
.7

D
2 

- 
30

/0
1/

20
25

 -
 0

8:
14

:1
6 

 -
 A

S
S

IN
A

D
O

 P
O

R
(1

):
 C

P
F

:4
69

.1
1*

.*
*2

-*
2 



8 
 
 

A falta de interesse dos fornecedores em participar da licitação, impactando no fornecimento de 
Insumos, Peças e Acessórios e na substituição de materiais dos mesmo quebrados, e nas trocas onde 
for necessário. 
Ação Preventiva Responsável 
Evitar a exigência de requisitos que possam restringir a 
participação das empresas e analisar os preços estimados para que 
estejam de acordo com a realidade do mercado. 

Pregoeiro(a) 

Ação de Contingência Responsável 

Realizar nova licitação, rever os requisitos exigidos e analisar os 
preços estimados. Pregoeiro(a)/ Orçamentista 

  
FASE DA GESTÃO DO CONTRATO 
 

 
RISCO 05 – Qualidade do produto 

Probabilidade: (X ) Baixa (   ) Média (     ) Alta 
Impacto: (     ) Baixo (   ) Médio ( X ) Alto 
Dano 
Risco de receber os Insumos, Peças e Acessórios de qualidade inferior. 

Ação Preventiva Responsável 
Estabelecer contratos com cláusulas que garantam a qualidade dos 
Insumos, Peças e Acessórios fornecido. Gestor(a) de Contrato 

Ação de Contingência Responsável 

Notificar a empresa e promover as sanções cabíveis. Fiscal/Gestor(a) de 
Contrato 

  
 
RISCO 06 – Atraso na entrega 

Probabilidade: (X ) Baixa (    ) Média (     ) Alta 
Impacto: (     ) Baixo (X ) Médio (     ) Alto 

Dano 
Atraso na entrega dos Insumos, Peças e Acessórios. 

Ação Preventiva Responsável 
Estabelecer no edital e instrumento contratual o prazo de entrega 
dos pedidos conforme solicitação. 

Pregoeiro(a)/ Gestor(a) de 
Contrato 

Ação de Contingência Responsável 

Colocar o prazo de entrega em tempo hábil, deixar claro o prazo de 
entrega e notificar a empresa. Gestor(a) de Contrato 

  
 
Avaliação Qualitativa dos Riscos 
 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
08

65
.7

71
4.

31
64

.A
86

E
.4

08
3 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 M
O

N
T

E
 N

E
G

R
O

  -
  R

O

P
ág

.: 
39

 / 
64

 -
 ID

. d
o 

D
oc

.: 
1.

F
E

B
.7

D
2 

- 
30

/0
1/

20
25

 -
 0

8:
14

:1
6 

 -
 A

S
S

IN
A

D
O

 P
O

R
(1

):
 C

P
F

:4
69

.1
1*

.*
*2

-*
2 



9 
 
 

A seguir encontra-se a Matriz de Avaliação Qualitativa dos Riscos Identificados na 
Contratação. 
 

PROBABILIDADE DE RISCOS 

BAIXA MODERADA ALTA 

- - Risco 1 / Risco 3 

Risco 2 - Risco 4 

- - Risco 5 

- Risco 6 - 

 
Gravidade nas consequências 
 

Através da presente avaliação, percebe-se que os Riscos apresentados devem ser 
mitigado por meio de ações de prevenções registradas, providenciando-se as medidas de 
mitigação nesse processo administrativo. Diante dos trabalhos realizados pela equipe no 
contexto para elaboração desse certame licitatório foram feitos em todas as etapas a busca 
minuciosamente nos detalhes discricionário e quantitativos de acordo com a demanda. 

 
 
Atenciosamente, 

 
Elaborado por: 

ANTÔNIO MATHEUS DE JESUS CHAVES 
Coordenador de Compras 

 
  

Responsável pela Secretaria demandante: 
 
 

TOBIAS CARDOSO DO NASCIMENTO 
Secretário/SEMOSP 
Port. 042/GAB/2021 
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ANEXO II 
(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS- SUGESTÃO) 

 
 
Tipo: MENOR PREÇO UNITÁRIO. 
Nome de Fantasia: ________________________________________________________________________ 
Razão Social: ____________________________________________________________________________ 
CNPJ: ___________________________________________  OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO ( )  
Enquadrado conforme Lei Complementar N.º 123/2006:  (  ) MEI (  )ME  (  ) EPP 
Endereço: _______________________________________________________________________________ 
Bairro: ______________________________________Município: _________________________________ 
Estado: _____________________________________CEP: _____________________________________ 
Fone: (___) ____________________________ E-mail: __________________________________________ 
Conta Corrente N.º ______________ Agência N.º. __________________ Banco: _____________________ 
Nome completo do responsável legal da empresa: _______________________________________________ 
CPF: _______________________ RG: ________________________ Celular: (__) ____________________ 
 
IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS DOS QUAIS FOI VENCEDOR(A):  
 
Item Descrição Unidade  Quantidade Unit    Total 
xxx xxx xxx xxx xxx xxx 

 
O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias a partir da data de sua abertura. 
 
Declaramos que estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e documentos, 
bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza e, 
ainda, gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas, quando for o caso. 
 
DECLARAMOS ainda, nos termos da Lei N.º 14.133/21, artigo 63, § 1º que a presente proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
(A presente declaração deverá constar da proposta anexada com os documentos de habilitação) 
   
 
Local e data 
 
 
 
______________________________________ 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/PMMMN/RO/2025 
 

ANEXO III - DO EDITAL 

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 
 

À 
DIRETORIA DE COMPRAS MDO 

 
 
 

a) A empresa ................................, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º .........., 

localizada na rua....., n.º ......., na cidade de .........., do estado de ..........., DECLARA 

que os documentos apresentados para o certame denominado Pregão Eletrônico 

nº003/PMMN/RO/2025, são autênticos. 

 
 
 
 
 
 
 

...................., em   de de 2025 
 
 
 

 
EMPRESA LICITANTE/CNPJ 
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ANEXO IV 
DADOS DA EMPRESA PARA EFEITO DE EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO: 
 
 

RAZÃO SOCIAL:    CNPJ N º: INCRIÇÃO ESTADUAL:                                                                   
ENDEREÇO COMERCIAL: (rua, n° CEP, bairro, cidade)    

 
MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA 
(em nome da razão social da empresa) 
Banco: N° Banco Agência: Conta Corrente   

 
 
 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
 

NOME(S): 

 
CARGO(S):    
NACIONALIDADE(S) ESTADO CIVIL:  
DATA DE NASCIMENTO:    
PROFISSÃO: RG: CPF:  
TELEFONE:  EMAIL:    
RESIDÊNCIA (Domicílio):    

 
Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade, e que na 

forma da lei, somos responsáveis por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de 
informações. 

 
Local / data 

 
Assinatura e Identificação RG e CPF 

(representante legal) 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS 

CONDIÇÕESLOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DESTA LICITAÇÃO 
 

(somente para serviços, inclusive de engenharia) 
 
 
 
 
 
 

Declaramos, para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2025, que a empresa 
_____________________, inscrita no CNPJ sob o número ______________________, através de seu 
representante legal, ______________________________ (cargo/função que desempenha na empresa),CPF 
_____________________________, tomou conhecimento de todas as informações e, principalmente, das 
condições locais para o cumprimento das obrigações inerentes ao objeto desta licitação, ciente de que não 
caberá qualquer alegação posterior de dificuldades ou quaisquer outros impedimentos para execução 
completa da obra/serviço. 
 

 
 
 

_______________, ___ de ______________ de 2025. 
 

 
 
 
 
 

______________________________________ 
Representante 

(Nome Completo) 
(CPF) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/PMMN/RO/2025 
 

ANEXO VI - DO EDITAL 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
 

PROPONENTE:  ENDEREÇO:  CNPJ:    
FONE/FAX:    

 
Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

0 0 3 / P M M N / R O /2025 instaurado pelo Processo de n.º  
0000138.04.01/SEMOSP/2025, que atendemos aos critérios de qualidade 

ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do 

meio ambiente. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos 

órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade 

do cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa 

nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –

MPOG. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal 

de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso 

minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo I da Instrução Normativa 

nº 6, de 15 de março de 2013, do IBAMA. 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
de de 2025. 

 
 

 
Nome: RG/CPF: 
Cargo 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº003/PMMN/RO/2025 
 

ANEXO VII - DO EDITAL 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
 
 
 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, 

que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 
 
Data/Local: 
 
 
 
 
 
 
……………………………………………………………………………………………… ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/PMMN/RO/2025 
 

ANEXO VIII - DO EDITAL 
 

TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE 
(Cadastro de Usuários Externos no ePROC) 

Empresa: 
Usuário (Representante): CPF: 

E-Mail: Cargo/Função: 
Celular: Data Nascimento: 
Estado Civil:  

 
A realização do cadastro como Usuário Externo no Sistema de Processo Eletrônico de Informações – e PROC, 
disponível no site www.montenegro.ro.gov.br, e a entrega deste documento importará na aceitação de todos os 
termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme demais normas aplicáveis, admitindo como 
válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a 
responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e 
administrativa. 
Declaro, ainda, que todos os dados aqui informados são verdadeiros e que são de minha exclusiva responsabilidade: 

 
I - O sigilo da senha de acesso, não sendo justificada, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido; 
II - A conformidade entre os dados informados neste formulário eletrônico e os constantes no cadastro e nos 
documentos apresentados; 
III - A conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento e aqueles 
contidos no documento protocolizado, incluindo o preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos 
documentos essenciais e complementares; 
IV - A confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo 
sistema, no que se refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente; 
V - A conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de peticionamento 
eletrônico até que decaia o direito da Administração de rever os atos praticados no processo, para que caso 
solicitado sejam apresentados a Prefeitura Municipal de Montenegro para qualquer tipo de conferência; 
VI - A verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos 
transmitidos eletronicamente. Para que o cadastro seja analisado e liberado, o usuário deve enviar para o e-
mail supel@montenegro.ro.gov.br os seguintes documentos: 
a) O original do presente Termo em formato PDF, assinado (com certificado digital ou firma 
reconhecida em cartório); 
b) Cópias de RG e CPF ou de outro documento de identificação oficial com foto no qual conste CPF. 
c) Cópia do ato constitutivo da pessoa jurídica, quando for o caso, constando o usuário solicitante como 
sócio/administrador; 
d) Cópia da procuração com poderes específicos para representação do interessado, quando for o caso; 
ou em caso de procurador de pessoa jurídica, cópia do RG e CPF do outorgante, ou de outro documento de 
identificação oficial com foto no qual conste CPF. 
Em caso de dúvidas, entrar em contato com  supel@montenegro.ro.gov.br , Reconheço ainda que acessarei 
diariamente oportal de serviços do sistema de processo eletrônico para realização dos procedimentos e 
ciente que se não fizer, aceito ser considerado a ciência do mesmo a contar do prazo dado para tal. 

 
Monte negro/RO,..... de .......................................................................................................................................de 2025. 
 
Nome  
Cpf 
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ANEXO IX 
 

MINUTA CONTRATO 
 
CONTRATO: ***/SUPEL/20** 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025/PMMN/RO 
PROCESSO: ***/20** 
 

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE MONTE NEGRO - RO, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Praça Paulo Miotto, nº 2330, na cidade de 
Monte Negro - RO, no Estado do Rondônia, inscrito no CNPJ sob nº 63.761.985/0001-98, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal IVAIR JOSÉ FERNANDES, 
brasileiro, união estável, residente e domiciliado nesta cidade neste ato denominado 
simplesmente CONTRATANTE e do outro lado à empresa  _______________, sob o 
CNPJ nº _____________, localizada na Rua/Av. _________, n° ____, Bairro _____, Cep 
________, na cidade de _________, Estado _____, neste ato representada por seu(ua) 
Representante Legal, Senhor(a) ______________, inscrita no RG nº _______________ 
portadora do CPF nº ________________, doravante denominada CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pela Lei nº 14.133 de 1º de abril de 
2021 e suas alterações, mediante as condições expressas nas  Cláusulas seguintes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O Contrato tem como objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE INSUMOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS - SEMOSP do Município de Monte Negro/RO. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O presente Contrato terá a duração de 12 (doze) meses, a contar da assinatura de todas as partes, sendo o 
início de sua vigência a data da última assinatura, podendo ser prorrogada até o limite previsto na Lei Federal 
nº 14.133/2021, mediante Termos Aditivos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QNT UND Valor 
Unitário Valor Total 

      
      
      
      
      
      

 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. O valor do presente Contrato é de R$ **** (__________________).  
4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
4.2. Os preços dos serviços incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, 
seguros, mão de obra. 
4.3. Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas decorrentes do contrato correrão por 
conta dos recursos consignados a Prefeitura Municipal de Monte Negro/RO, através da Secretaria Municipal 
em Gestão em Obras  - SEMOSP, pela seguinte classificação orçamentária: 
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Funcional Programática:  
Dotação Orçamentária:  
Elemento de Despesa:  
Ficha Orçamentária:  
Nota de Empenho: 
Valor:  
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1 Liquidação 
5.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
5.1.3 A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, social e 
trabalhista constatada por meio da documentação prevista no art. 68 da Lei 14.133/2021; 
5.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
5.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
5.2 Prazo do pagamento 
5.2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30 (trinta) dias 
consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade dos 
produtos, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a habilitação no 
certame licitatório; 
5.2.2 A SEMOSP poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela 
CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações; 
5.3 Forma de pagamento 
5.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
5.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLAÚSULA SEXTA– DAS PENALIDADES 
6.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação de penalidades, conforme as infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
6.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
6.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
6.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
6.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
6.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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6.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
6.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
6.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
6.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
6.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
6.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
6.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
6.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 
6.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 20.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de forma direta 
e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 20.1 deste Termo 
de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas 
nos itens 18.1.1 a 18.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 20.1.8 a 
20.1.12; 
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” e “d” 
abaixo: 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 20.1.2 a 
20.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 20.1.2 a 20.1.12 deste Termo de Referência; 
6.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
6.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
6.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
6.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
6.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
6.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
6.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
6.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental 
previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas. 
6.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
6.7 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita entrega do objeto 
e, ainda:  
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia;  
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com  
avarias ou defeitos;  
7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
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7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  
7.1.7. Facilitar a CONCEDENTE, ou agentes da Administração Federal, com delegação de competência, 
todos os meios e condições necessários ao controle, supervisão e acompanhamento, inclusive, permitindo-lhe 
efetuar inspeção ln loco fornecendo, sempre que solicitado, as informações e documentos relacionados com a 
execução do objeto deste instrumento contratual; 
7.1.8.  Permitir o livre acesso de servidores da CONCEDENTE e os do controle interno do Poder Federal, 
bem como do Tribunal de Contas da União aos processos, documentos, informações referentes aos 
instrumentos de transferências regulamentados no art. 43 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016, bem 
como aos locais de execução do Objeto. 
7.1.9. Conceder Livre Acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto 
contratado, para os servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo. 
7.1.10. Fica obrigado a empresa indicar no documento fiscal suas alíquotas, ou sua isenção conforme as 
legislações vigentes, fica obrigado ainda apresentar as declarações para os casos de isenção conforme 
Instruções Normativas vigentes. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. São obrigações da Contratante:  
8.1.1. Requisitar e receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;  
8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
8.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.3. Reter os impostos incidentes sobre as empresas que prestem serviços ou forneçam bens ao município. 
 
CLÁUSULA NONA – DO LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS 
9.1 A entrega deverá ser feita no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de 
Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo departamento requisitante, 
podendo ser prorrogável, por igual período, a critério da CONTRATANTE, quando devidamente justificado; 
9.1.1 A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria Municipal 
de Gestão em Obras por e-mail (conveniomontenegrofme@gmail.com); 
9.1.2 Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será enviado 
junto à autorização de fornecimento via e-mail; 
9.2 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste TR 
e na proposta; 
9.3 O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos; 
9.4 A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à SEMOSP; 
9.5 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício, serão 
recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando a 
CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da 
notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução; 
9.6 Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas neste TR, 
dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a 
contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e demais 
exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de entrega, o recebimento em condições 
satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do art. 140 da Lei 
14.133/2021; 
9.7 Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como 
aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação; 
9.8 O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso de 
defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi 
devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 
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9.9 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do 
produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização; 
9.10 A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a 
legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos testes será 
considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 
10.1. será de acordo com a Lei Ferderal nº 14.133 de 1º de abril de 2021: 

Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, as seguintes situações: 
I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 
superior; 
III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
VIII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão 
ou da entidade contratante; 
IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 
125 desta Lei; 
II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 
III - Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 
despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste 
artigo observarão as seguintes disposições: 
I - Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído; 
II - Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei. 
§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser 
notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
Art. 138. A extinção do contrato poderá ser: 
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
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III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido e terá direito a: 
I - Devolução da garantia; 
II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - Pagamento do custo da desmobilização. 
Art. 139. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 
acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes 
consequências: 
I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio da Administração; 
III - Execução da garantia contratual para: 
a) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 
execução; 
b) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 
cabível; 
c) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato 
pela seguradora, quando cabível; 
IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 
§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo 
ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao 
serviço por execução direta ou indireta. 
§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de 
autorização expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do 
secretário municipal competente, conforme o caso. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
11.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis antes de completar 12 (dozes) meses, de acordo com 
a Lei Federal nº 10.192/01 contados da assinatura inicial do termo, ou do último reajuste. 
11.2. As alterações serão de acordo com a Lei Ferderal nº 14.133 de 1º de abril de 2021: 

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
II - por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 
ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
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serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
Art. 126. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA 
12.1. Garantia da contratação 
12.1.1. Garantia da contratação 
12.1.2. Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 

14.133/2021, tendo em vista que tal exigência poderá elevar demasiadamente o preço dos produtos. 
12.2. Garantia dos produtos 
12.2.1. O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 
Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 
14.133/2021, tendo em vista que tal exigência poderá elevar demasiadamente o preço dos produtos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
13.1. A formalização da contratação se dará através de Contrato Administrativo, conforme disposto no Art. 
86 da Lei nº. 14.133/21. 
13.2. A Administração convocará regularmente o interessado para aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da ciência ao chamamento, para no local 
indicado, firmar o instrumento de Contrato, nas condições estabelecidas no respectivo Termo de Referência e 
Edital de licitação sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 
13.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
13.4. A recusa injustificada do licitante vencedor em receber o documento de contração, ou aceitar/retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas na Lei nº 14.133/2021). 
13.6. Toda e qualquer modificação, redução ou acréscimo nas disposições do Contrato será formalizada 
através de Termo Aditivo, exceto as previstas na Lei nº 14.133/21. 
13.7. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.8. É obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
14.1. Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da lei nº. 14.133/2021, para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
15.1. Nos termos do art. 117 da Lei de Licitações, quanto a fiscalização e acompanhamento da execução do 
presente contrato sob responsabilidade da Secretária Municipal de Gestão em Saúde Pública e Saneamento 
básico que irá desempenhar as seguintes funções, entre outras: 

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 
do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
 
§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
§ 4º Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas 
as seguintes regras: 
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I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade 
e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e 
não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
16.1. Será vedada a subcontratação parcial ou total do objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
17.1. A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, 
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES 
18.1. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo 
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam 
causados à CONTRATANTE ou terceiros. 
18.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação 
tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente Contrato, cujo 
cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 
18.3. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
18.4. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e 
qualificação que lhe foram exigidas na contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
19.1. Após as assinaturas deste Contrato o Município de Monte Negro - RO providenciará a publicação de 
resumo no Diário Oficial do Município, sem prejuízo de outras publicações que a CONTRATANTE tenha 
como necessárias. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro da comarca de Ariquemes, Estado de Rondônia, para dirimir dúvidas e 
controvérsias oriundas do presente termo. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS SEGUNDO A 
LGPD 
21.1. Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD – Lei 13.709/2018, 
os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais constantes neste instrumento para fins de 
publicidade e transparência 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. Esta adesão à ata de registro de preços poderá ser revogada por interesse desta Secretaria, em 
decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou 
anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros. 
 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado 
pelas partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele. 

 
Monte Negro - RO, ** de **** de 20***.  

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

___________________________ 
IVAIR JOSÉ FERNANDES 

Prefeito Municipal 
(Contratante) 

_________________________________ 
Empresa _______________ 
CNPJ nº ______________ 

(Contratada) 
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ANEXO X 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025/PMMN/RO. 
PROCRESSO Nº      . 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº      /PMMN/2025 
 
Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE MONTE NEGRO - RO, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Praça Paulo Miotto, nº 2330, na cidade de Monte Negro - RO, no Estado do Rondônia, 
inscrito no CNPJ sob nº 63.761.985/0001-98, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal IVAIR 
JOSÉ FERNANDES, brasileiro, união estável, residente e domiciliado nesta cidade neste ato denominado 
simplesmente CONTRATANTE e do outro lado à empresa  _______________, sob o CNPJ nº 
_____________, localizada na Rua/Av. _________, n° ____, Bairro _____, Cep ________, na cidade de 
_________, Estado _____, neste ato representada por seu(ua) Representante Legal, Senhor(a) 
______________, inscrita no RG nº _______________ portadora do CPF nº ________________, doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar a presente Ata de Registro de Preços, que se regerá pela 
Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações, juntamente com a Lei Municipal nº 1.559 de 11 
de abril de 2024, mediante as condições expressas nas  Cláusulas seguintes. 
 
1. DO OBJETO: 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
INSUMOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOSP 
do Município de Monte Negro/RO.. 
2. DA VIGÊNCIA DA ATA 
2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de 12 (doze) meses a partir da data de 
sua publicação no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia /AROM. 
2.2. Conforme a Lei 14.133/2021, Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano 
e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de 
preços e gerenciamento da Ata dele recorrente Lei Municipal nº 1.559 de 11 de abril de 2024. No entanto, a 
alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade 
pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão 
requisitante. 
4. DA GARANTIA 
4.1. A empresa vencedora ficará obrigada a garantir os padrões de qualidade de acordo com as normas 
estabelecidas pelos órgãos responsáveis, em cada item especificado neste instrumento convocatório. 
4.2. A garantia prevista para o objeto diz respeito à solução de problemas no que tange todo o processo de 
prestação de serviços em todas as etapas, sem ônus adicional para as Secretarias. 
4.2.1 Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito por correio eletrônico, por 
telefone e ou pelo correio postal nacional, obrigando-se a empresa Contratada atendê-la no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas e, caso tenha que substituir o material seja feito imediatamente assim que for 
comunicado, em perfeitas condições de uso e sob as mesmas condições prevista no edital; 
4.3. O serviço ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) e às demais legislações pertinentes. 
5. CRITÉRIO PARA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
5.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste TR 
e na proposta; 
5.2 O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos; 
5.3 A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à SEMOSP; 
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5.4 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício, serão 
recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando a 
CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da 
notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução; 
5.5 Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas neste TR, 
dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a 
contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e demais 
exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de entrega, o recebimento em condições 
satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do art. 140 da Lei 
14.133/2021; 
5.6 Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como 
aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação; 
5.7 O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso de 
defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi 
devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 
5.8 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do 
produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização; 
5.9 A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a 
legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos testes será 
considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade. 
6. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, HORÁRIOS E EXECUÇÃO 
6.1 A entrega deverá ser feita no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de 
Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo departamento requisitante, 
podendo ser prorrogável, por igual período, a critério da CONTRATANTE, quando devidamente justificado; 
6.1.1 A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria Municipal 
de Gestão em Obras - SEMOSP; 
6.1.2 Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será enviado 
junto à autorização de fornecimento via e-mail; 
7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1 Liquidação 
7.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.1.3 A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, social e 
trabalhista constatada por meio da documentação prevista no art. 68 da Lei 14.133/2021; 
7.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
7.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
7.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
7.2 Prazo do pagamento 
7.2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30 (trinta) dias 
consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade dos 
produtos, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a habilitação no 
certame licitatório; 
7.2.2 A SEMOSP poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela 
CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações; 
7.3 Forma de pagamento 
7.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
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7.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRAS POR SECRETARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente Ata de Registro de Preços correrão por conta dos recursos 
consignados na dotação orçamentárias, conforme segue abaixo: 
Funcional Programática:  
Dotação Orçamentária:  
Elemento de Despesa:  
Ficha Orçamentária:  
Nota de Empenho: 
Valor:  
9. DAS PENALIDADES 
9.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação de penalidades, conforme as infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
9.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
9.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
9.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
9.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
9.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
9.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 
9.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 20.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de forma direta 
e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 20.1 deste Termo 
de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas 
nos itens 18.1.1 a 18.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 20.1.8 a 
9.1.12; 
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” e “d” 
abaixo: 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 20.1.2 a 20.1.7 deste 
Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 20.1.2 a 20.1.12 do Termo de Referência; 
9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
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9.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental 
previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas. 
9.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
9.7 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade. 
10. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e entidades municipais poderão aderir à ata de registro de preços 
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
10.1.1.consulta e aceitação prévia do órgão ou da entidade gerenciadora: e  
10.1.2.consulta e aceitação prévia do do fornecedor. 
10.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
10.2.1.O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
10.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 
10.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
10.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 4.1 
Dos limites para as adesões 
10.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 
10.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
           Vedação a acréscimo de quantitativos 
10.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
11. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 
i. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

i.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

ii.Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
11.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.1.1. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
11.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
11.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou 
no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
11.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
11.3.2.1.Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
11.3.2.2.Mantiverem sua proposta original.  
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11.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
11.4. O registro dos licitantes ou dos fornecedores tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
11.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
11.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
11.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
11.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
11.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
11.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
11.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 
a justificativa seja aceita pela Administração. 
11.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 
11.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
11.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de 
contratação direta, poderá: 
11.12. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 
11.13. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
11.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
12. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
12.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
12.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
12.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
12.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
13. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
13.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
13.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
13.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
13.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
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13.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 
13.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
13.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
13.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
13.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
13.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o 
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
13.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
14. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
14.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
14.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
14.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
14.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
14.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
14.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante. 
14.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
14.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
14.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
15. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
15.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
15.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
15.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
15.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado mesmo que não haja comprovação da existência de fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 
15.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.1.4.1.Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 
15.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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15.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
15.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  
15.4.1. Por razão de interesse público; 
15.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
15.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
16. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 
16.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita entrega do objeto 
e, ainda:  
16.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia;  
16.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
16.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos;  
16.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
16.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
16.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
16.1.7. Facilitar a CONCEDENTE, ou agentes da Administração Federal, com delegação de competência, 
todos os meios e condições necessários ao controle, supervisão e acompanhamento, inclusive, permitindo-lhe 
efetuar inspeção ln loco fornecendo, sempre que solicitado, as informações e documentos relacionados com a 
execução do objeto deste instrumento contratual; 
16.1.8.  Permitir o livre acesso de servidores da CONCEDENTE e os do controle interno do Poder Federal, 
bem como do Tribunal de Contas da União aos processos, documentos, informações referentes aos 
instrumentos de transferências regulamentados no art. 43 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016, bem 
como aos locais de execução do Objeto. 
16.1.9.  Conceder Livre Acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto 
contratado, para os servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo. 
16.1.10.  Fica obrigado a empresa indicar no documento fiscal suas alíquotas, ou sua isenção conforme as 
legislações vigentes, fica obrigado ainda apresentar as declarações para os casos de isenção conforme 
Instruções Normativas vigentes. 
16.1.11. Fica obrigado a empresa indicar no documento fiscal suas alíquotas, ou sua isenção conforme 
as legislações vigentes, fica obrigado ainda apresentar as declarações para os casos de isenção conforme 
Instruções Normativas vigentes. 
17.  DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 
17.1. São obrigações da Contratante:  
17.1.1. Requisitar e receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
17.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
17.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
17.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;  
17.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
17.1.6. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
17.1.7.  Reter os impostos incidentes sobre as empresas que prestem serviços ou forneçam bens ao 
município. 
18. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
18.1. Os órgãos participantes desta Ata de Registro de Preços são os constantes do TERMO DE 
REFERÊNCIA elaborado pela SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - 
SUPEL, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2025/PMMN/RO. 
18. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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18.1. A empresa contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização obrigando-se a prestar todos os 
esclarecimentos que porventura seja requerido pela Prefeitura Municipal de Monte Negro. A fiscalização será 
efetuada pela Comissão de Recebimento designada, que acompanhará a execução dos serviços; 
18.2. A existência da fiscalização da Prefeitura Municipal de Monte Negro, de nenhum modo diminui ou 
altera a responsabilidade da empresa a ser contratada, na prestação dos serviços a serem executados. 
18.3. A Secretaria Municipal de Saúde, através da Equipe de Recebimento, será responsável pela fiscalização 
do fornecimento dos produtos, observando todos os aspectos estipulados (prazo de entrega, local de entrega, 
observância acerca da qualidade e marca dos produtos contratados). 
18.4. A equipe de Recebimento realizará visita de rotina no local de armazenamento/produção dos gêneros a 
serem fornecidos pela contratada, para supervisão das atividades e verificação de boas práticas conforme 
legislação sanitária vigente, podendo solicitar adequações caso necessário, estipulando prazos para as devidas 
correções. 
18.5. Não serão aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias. 
19. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
19.1. A empresa vencedora terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas para assinar a Ata de Registro de Preços, 
caso não assine no tempo estipulado será dado continuidade aos trâmites do processo para que não haja 
atraso. 
19.2. Conforme Homologado e divulgado o resultado da licitação, a Ata de Registro de Preços será publicada 
no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia-AROM (Lei nº 1.559/2024) e no sítio da Prefeitura, 
momento em que terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta formal 
apresentada à licitação. (NR), sendo, portanto, dispensada a assinatura na Ata de Registro de Preços. 
20. DA SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA 
20.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste termo, pela contratada à outra empresa, a 
cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado. 
21. DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à 
Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
21.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de 
compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
21.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem 
como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores. 
21.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Municipal nº 1.559/2024, 
CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas 
legais cabíveis, independente de transcrição. 
21.5.  Os   licitantes devem submeter-se integralmente as exigências do Termo de Referência. 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
____________________________________________ 
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ) 
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